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RESOLUÇÃO DA CHEFE DE GABINETE RESPONDENDO
PELO EXPEDIENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2025

A CHEFE DE GABINETE RESPONDENDO PELO EXPEDIENTE DA SECRETARIA DE ESTADO
DA EDUCAÇÃO HOMOLOGA, com fundamento no §1º do artigo 9º, da Lei 10.403, de 6 de julho de
1971, e art. 92 da Lei Estadual 10.177/1998, a  Deliberação CEE 237/2025  – Plano de Ação para
implementação da Lei 14.945/2024, para a Rede Estadual de Ensino de São Paulo.

DELIBERAÇÃO CEE 237/2025

Plano de Ação para implementação da Lei 14.945/2024
para a Rede Estadual de Ensino de São Paulo

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições
legais conferidas pela Lei Estadual 10.403, de 6 de julho de 1971, com base no disposto na Lei
Federal 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 

Considerando:

As determinações da:

- Lei Federal 14.945, de 31/07/2024;

- Resolução CNE/CEB 02, de 13/11/2024; e 

- Deliberação CEE 236/2025.

Delibera:

Art. 1º Aprova-se o Plano de Ação para implementação da Lei 14.945/2024 para a Rede
Estadual de Ensino de São Paulo, nos termos da Indicação que acompanha esta Deliberação.

Art. 2º Publique-se, na íntegra, a presente Deliberação devidamente acompanhada do
Plano de Ação para a implementação da Lei 14.945/2024, organizado pela Subsecretaria
Pedagógica (SUPED) e pela Coordenadoria de Currículo (CORRIC) da Secretaria Estadual de
Educação de São Paulo.

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data da publicação de sua homologação.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente
Deliberação.

A Consª Juliana Velho declarou-se impedida de votar.
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Reunião por Videoconferência, em 03 de dezembro de 2025.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro
Presidente

 
PROCESSO    015.00900549/2025-94
INTERESSADA    Secretaria de Estado da Educação
ASSUNTO    Plano de Ação para implementação da Lei 14.945/2024
RELATORES    Conss Ghisleine Trigo Silveira, Décio Lencioni Machado, Hubert Alquéres, Mauro de
Salles Aguiar e Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede
INDICAÇÃO CEE    Nº 248/2025                                 CE                                 Aprovado em 03/12/2025

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

A Lei 14.945, de 31/07/2024, introduziu mudanças estruturais, organizacionais e nas
formas de oferta do Ensino Médio, resultando em alterações substanciais na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional. 

Em 13/11/2024, o Conselho Nacional de Educação (CNE), por meio da Resolução
CNE/CEB 2, instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), com a
finalidade de orientar os sistemas e as redes de ensino, bem como as instituições escolares, para a
implementação das mudanças definidas pela Lei 14.945/2024. 

Em 12/11/2025, o Conselho Estadual aprovou a Deliberação CEE 236/2025, que
atualiza as Diretrizes Curriculares Complementares do Ensino Médio e o Referencial Curricular
para o Ensino Médio do Estado de São Paulo, e a Indicação CEE 246/2025, que a acompanha. 

Em seu Art. 71, a Deliberação CEE 236/2025 estabeleceu o que segue: 

“Art. 71. No processo de implementação das DCNEM e destas Diretrizes, compete à
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo:
I. elaborar Plano de Ação para a implementação escalonada, na rede estadual, das
alterações promovidas pela Lei nº 14.945/2024, com base nos eixos definidos pelo
art. art. 6º da Portaria MEC nº 958/2024, incluindo:
a) políticas de acesso e permanência dos estudantes;
b) propostas para trajetórias escolares regulares e desempenho acadêmico
satisfatório;
c) mapeamento da infraestrutura física e dos insumos pedagógicos das escolas;
d) política de alocação e formação continuada de docentes e gestores;
e) mecanismos de governança, gestão escolar e comunicação com a comunidade; e
f) propostas de monitoramento e avaliação do processo de implementação da Lei nº
14.945/2024 na rede estadual do Estado de São Paulo;
§ 1º Os processos definidos nos incisos I e II deverão orientar-se pelos marcos legais e
normativos nacionais e estaduais do Ensino Médio e demais modalidades de ensino.
§ 2º O Plano de Ação deverá ser encaminhado a este Conselho até o final de
novembro de 2025, para análise e apreciação, sendo posteriormente remetido ao
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Comitê de Avaliação e Monitoramento da Política Nacional do Ensino Médio e ao
Ministério da Educação, conforme o art. 7º da Portaria MEC nº 958/2024.”

Por meio do Ofício de 18/11/2025, encaminhado à Presidência do Conselho, a SEDUC
encaminhou o Plano de Ação para implementação da Lei 14.945/2024; em sessão do Conselho
Pleno realizada em 26/11/2025, Profa. Luana Garcia, Diretora da Coordenadoria de Currículo da
SEDUC, apresentou o documento aos Conselheiros presentes. 

Em 27/11/2025, a Portaria CEE-GP 424, de 27/11/2025, designou Comissão Especial
constituída pelos conselheiros Ghisleine Trigo Silveira, Décio Lencioni Machado, Hubert Alquéres,
Mauro de Salles Aguiar e Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede, para a análise e elaboração de
parecer sobre o Plano de Ação para Implementação da Lei Federal 14.945/2024 - Etapa do Ensino
Médio, encaminhado pela Secretaria de Estado da Educação. 

1.2 APRECIAÇÃO 

Esta apreciação toma como referência os termos do Plano de Ação para
implementação da Lei 14.945/2024 bem como a sua apresentação pela Profa. Luana Garcia,
Diretora da Coordenadoria de Currículo da Secretaria de Estado da Educação. Nos itens seguintes,
após a apresentação de síntese a respeito de aspectos abordados nos diferentes eixos estratégicos
do Plano de Ação anexado a esta Deliberação e na referida apresentação, são encaminhados
comentários gerais e recomendações deste Conselho, quando considerados pertinentes. 

1.2.1 Dos conteúdos e dos eixos estratégicos que estruturam o documento Plano de
Ação para implementação da Lei 14.945/2024

Em sua introdução, o documento caracteriza a rede estadual paulista quanto ao
número de escolas que ofertam o Ensino Médio bem como o número de matrículas atendidas:
cerca de 3.740 (três mil, setecentos e quarenta) escolas estaduais oferecem o Ensino Médio (EM),
atendendo a 1.170.875 (um milhão, cento e setenta mil, oitocentos e setenta e cinco) matrículas,
segundo informações do Painel BI “Escola Total”, da SEDUC, de 08/02/2025. Desse total, 66,7% são
atendidas em jornada parcial e 33,3% em jornada integral (Fls. 03). 

A SEDUC oferece também a modalidade Educação de Jovens e Adultos, em algumas
escolas estaduais e nos Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA), atendendo a
85.442 (oitenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e dois) matrículas, segundo informações do
Departamento de Educação de Jovens e Adultos (DPEJA), de 30/10/2025 (Fls. 04).

Segundo o que preveem as legislações nacional e estadual, o Plano de Ação tem como
objetivo “orientar a implementação da Lei nº 14.945/2024 (...) e alinhar a estrutura e as práticas
pedagógicas da educação pública estadual ao disposto na Lei nº 14.945/2024, garantindo a
reestruturação do Ensino Médio no Estado de São Paulo, com foco na ampliação da carga horária
da Formação Geral Básica e na melhoria da qualidade do ensino para atender às necessidades
educacionais dos estudantes”. São definidos, ainda, seus objetivos específicos, entre os quais a
revisão do Currículo Paulista para a Etapa do Ensino Médio, a elaboração de materiais de apoio
pedagógico para subsidiar as escolas na transição para a nova estrutura curricular, a promoção de
ações de formação continuada e o acompanhamento da implementação das mudanças na rede
estadual (Fls. 04 e 05). 

O Plano de Ação está organizado em 7 (sete) eixos estratégicos (Fls. 05 e 06), nos quais
são descritas as ações previstas para a implementação dos novos referenciais para o Ensino
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Médio: 

1. Organização e arquitetura curricular: planejamento da estrutura curricular para a
transição e implementação da nova legislação;

2. Acesso e permanência dos estudantes: ações para garantir o acesso e a
permanência dos estudantes nas diferentes modalidades de oferta das escolas estaduais; 

3. Trajetórias escolares e desempenho acadêmico: propostas para assegurar
trajetórias escolares regulares e desempenho acadêmico satisfatório; 

4. Infraestrutura física e insumos pedagógicos: mapeamento das condições físicas e
dos recursos pedagógicos das escolas; 

5. Política de alocação de docentes e valorização profissional: estratégias para a
alocação de professores, desenvolvimento profissional, formação continuada e valorização dos
profissionais da educação;

6. Governança e comunicação: fortalecimento da gestão escolar e da comunicação
com a comunidade escolar e a sociedade;

7. Monitoramento e avaliação: ações para o monitoramento e avaliação do processo
de implementação.

Para cada um desses eixos estratégicos, o Plano de Ação apresenta um breve
diagnóstico das condições a serem revistas e, em seguida, as ações previstas para sua adequação
ao estabelecido na Lei 14.945/2024. 

O diagnóstico dos aspectos abordados em cada um desses eixos estratégicos, bem
como as ações previstas para garantir a implementação da Lei 14.945/2024 podem ser consultados
no Plano de Ação anexo a esta Deliberação.

Comentários: 

O Plano de Ação contempla os sete eixos estratégicos, atendendo, portanto, às
normativas federais, reiteradas pela Deliberação CEE No 236/2025, em seu Art. 71. 

DOS EIXOS ESTRATÉGICOS 

Eixo 1: Organização e Arquitetura Curricular

a) Ação:  Instituição de Comitê de Acompanhamento e Implementação do Novo Ensino
Médio, composto por integrantes de unidades da SEDUC-SP, da Escola de Formação e
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa
Souza” (EFAPE) e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME-SP) (Fls. 07).

Recomendação: garantir a participação de representante do CEE neste Comitê. 

b) Ação: Atualização do Currículo Paulista da etapa do Ensino Médio (Fls. 07, 08 e 09).

A respeito do processo a ser adotado para esta atualização, o documento define, na
Tabela 3 (Fls. 08), a criação de um grupo de trabalho (GT) com a presença da UNDIME, do CEE,
representantes das Escolas Particulares, Universidades e da sociedade civil para a revisão e
atualização do Currículo Paulista do Ensino Médio, a realização de Consulta Pública e o
encaminhamento para o CEE, até dezembro de 2026 (Fases 1 a 4). 

No entanto, nesta mesma tabela, a Fase 5 refere-se à “adequação das matrizes,
incluindo expansão do Noturno, e a publicação de Resolução para 2027”, ação no âmbito restrito à
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Secretaria Estadual de Educação.

Comentário: Reitera-se aqui a natureza do Currículo Paulista: é o referencial curricular
para o Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, cuja atualização deve ser coordenada pela
SEDUC. Certamente este fato é de conhecimento da equipe curricular, uma vez que, na Fase 1
deste processo de atualização, prevê-se “a criação de um grupo de trabalho (GT) com a presença
da UNDIME, do CEE, representantes das Escolas Particulares, Universidades e da sociedade civil
para a revisão e atualização do Currículo Paulista do Ensino Médio”, o que seria desnecessário,
caso se tratasse da atualização da Proposta Pedagógica da SEDUC. Além disso, a Secretaria
coordenou a elaboração da versão final do documento “Currículo de Educação Digital e Midiática”,
que se constituirá em um anexo ao Currículo Paulista - portanto, extensivo ao Sistema de Ensino
do Estado de São Paulo -, já aprovado por este Conselho - o que, de certa forma, corrobora a
percepção de que não se tem nenhuma dúvida a respeito do significado e abrangência do
Currículo Paulista. 

c) Ação: Elaboração do Guia do Currículo Priorizado dos componentes curriculares da
FGB, documento que orienta a prática docente e a gestão pedagógica, apresentando as
aprendizagens essenciais, que são práticas cognitivas elaboradas a partir das habilidades
priorizadas do Currículo Paulista (Fls. 6). 
Não há maiores referências a respeito desta ação no documento ora analisado. Durante a
apresentação na Sessão do Conselho Pleno, a Profa. Luana Garcia, da SEDUC, apresentou excertos
do Guia do Currículo Priorizado para os componentes curriculares dos Anos Finais do Ensino
Fundamental. 

Recomendação: 

Solicita-se que a SEDUC apresente ao CEE o Guia do Currículo Priorizado para o Ensino
Médio, à medida que os referenciais para os diferentes componentes curriculares sejam
concluídos. 

Eixo 2: Acesso e Permanência dos Estudantes (Fls. 14 a 22) 

a) Ação: Painel “Aluno Presente” (Fls. 15)

Trata-se de ferramenta integrada à Plataforma BI Educação – Escola Total, que permite
que professores, gestores e coordenadores das Unidades Regionais de Ensino (UREs) acompanhem
em tempo real a presença dos estudantes, comparem dados semanais de frequência e
identifiquem padrões de absenteísmo. 
Comentário: 

O Painel constitui-se em recurso relevante aos fins a que se destina: o
acompanhamento permanente para o monitoramento da movimentação escolar e a adoção de
providências que previnam eventuais casos de evasão e abandono escolar. Um bom exemplo do
uso da tecnologia para apoiar a gestão escolar. 

Considerando a importância da adoção de ações coordenadas para prevenir a evasão
e o abandono escolar, sugere-se a elaboração de estudos diagnósticos que identifiquem esses
fatores e mapeiem os perfis discentes mais vulneráveis na rede estadual de São Paulo. Este
levantamento de dados pode servir como base técnica para estruturar ações coordenadas de
busca ativa e de engajamento discente, permitindo que a gestão estadual direcione intervenções
específicas para garantir a permanência dos alunos na escola e a consequente conclusão da
educação básica.

Este documento pode ser verificado pelo código 2025.12.08.1.1.24.1.220.1516504
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 5/18

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



b) Ações para garantir o acesso às diferentes modalidades de ensino (Fls. 19 e 20)

A SEDUC dispõe de normativas especificas para a Educação Escolar Indígena, Educação
Escolar Quilombola, Educação do Campo –Áreas de Assentamento, Atendimento Escolar de
Adolescentes e Jovens em Cumprimento de Medidas Socioeducativas, Programa de Educação nas
Prisões, Educação de Jovens e Adultos – EJA e Educação Especial. 
Recomendação: 

É positivo que a SEDUC tenha investido na institucionalização da oferta dessas
diferentes modalidades, o que pode demonstrar o necessário atendimento aos princípios de
equidade e à garantia do direito à educação aos adolescentes e jovens, a despeito de suas
condições particulares. 

Merece destaque que, no item específico sobre a Educação Quilombola, o Plano de
Ação refira-se à Lei 11.645, de 10 de março de 2008, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática
“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Ainda que o Currículo Paulista inclua
transversalmente esta temática e que a SEDUC, por meio da EFAPE, desenvolva projetos e
formação continuada referentes à Educação Antirracista e as Relações Étnico-Raciais, recomenda-
se à SEDUC especial atenção quanto ao atendimento da obrigatoriedade de abordagem da
temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, definida na Lei 11.645. 

Além dessas, há outras ações previstas para assegurar o acesso e permanência dos
estudantes, que preveem a concessão de apoio financeiro. Segundo informações prévias, ações
que já vêm tendo impactos positivos, pelo que se recomenda à SEDUC para que, futuramente,
apresente os resultados dessas ações com este Conselho. 
Eixo 3:Trajetórias escolares e desempenho acadêmico (Fls. 22 a 31)

No Plano de Ação faz-se referência aos sistemas de avaliação dos quais participam os
estudantes de Ensino Médio, como o SAEB, o SARESP, a Prova Paulista e o Provão Paulista seriado,
além das  avaliações internas das unidades escolares, destacando-se que “o uso pedagógico dos
resultados dessas avaliações possibilita ajustes curriculares e intervenções oportunas,
contribuindo diretamente para a garantia de trajetórias escolares regulares, com equidade e
qualidade em todas as etapas de ensino” (Fls. 22 a 25).

a) Ação: Implementação de estratégias de recuperação (Fls. 25 a 27), tais como: 

- a Recuperação Contínua, integrada à rotina das aulas no Ensino Médio; 

- a Recuperação Semestral, destinada aos estudantes com rendimento inferior a 5,0
(cinco) em algum componente curricular; após sua participação em atividades supervisionadas por
seus professores, os estudantes participam de uma avaliação cujo resultado pode substituir a
menor nota obtida nos bimestres anteriores; 

-  a Progressão Parcial, que permite a promoção de estudantes com nota final inferior
a 5 (cinco) em até três componentes, da Formação Geral Básica, desde que realizem planos de
estudo e atividades de recuperação.

Para apoiar o planejamento das ações de recuperação, prevê-se a integração das
plataformas digitais de apoio pedagógico, bem como a formação específica de professores e
gestores para análise dos resultados das avaliações e o desenvolvimento de estratégias
direcionadas às necessidades reais de aprendizagem dos estudantes. 
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b) Ação: introdução do componente curricular Orientação de Estudos (OE), destinado a
apoiar os estudantes da 3ª série do Ensino Médio na organização de seus métodos e rotinas de
estudo em Matemática e Língua Portuguesa (Fls. 27). 

c) Ação: Ampliação da jornada diária das escolas que integram o Programa de ensino
integral, de 7 horas para 9 horas diárias, entre 2025 e 2027 (Fls. 28). 

Segundo o Plano de Ação, estudos de impacto indicam que, em escolas que
ingressaram no Programa de Ensino Integral (PEI), os estudantes apresentaram ganhos médios no
SARESP de aproximadamente 14 pontos em Matemática e 10 pontos em Língua Portuguesa, em
relação às escolas de tempo parcial. Em unidades com maior tempo de implementação do modelo,
os ganhos foram ainda mais expressivos.

d) Ações para o fortalecimento do PEI (Fls. 28 e 29), entre as quais: 

- Formação continuada para 1.641 (mil, seiscentos e quarenta e um) diretores e
técnicos do PEI; 

- Monitoramento das taxas de permanência e conclusão dos estudantes;

- Aprimoramento da comunicação com a comunidade escolar; 

- Melhoria dos níveis de aprendizagem, evidenciados pelos resultados no Índice de
Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), na Prova Paulista e no SARESP. 

e) Programas de incentivo ao engajamento estudantil que podem contribuir para
melhorar os níveis de aprendizagem e para a permanência dos estudantes na escola, tais como: 

- Provão Paulista, para aumentar a chance de ingresso dos estudantes em
universidades públicas; 

- Programa Prontos pro Mundo: visa ampliar as oportunidades de aprendizagem
linguística e intercultural dos estudantes do Ensino Médio da rede estadual paulista, por meio da
oferta de bolsas de intercâmbio internacional, com a disponibilização de 1.000 (mil) vagas anuais,
distribuídas semestralmente. Até o momento, aproximadamente 700 estudantes já participaram
de intercâmbios em países como Austrália, Nova Zelândia, Canadá e Reino Unido; há novas turmas
previstas para 2026 e 2027 (Fls. 29).

f) Programas para fortalecer o desempenho acadêmico e promover a continuidade das
trajetórias escolares dos estudantes do Ensino Médio (Fls. 30 e 31), entre os quais: 

- as “Olimpíadas Científicas”, instituídas em 2025; 

- os “Jogos Escolares do Estado de São Paulo” (JEESP); 

- o Grêmio Estudantil, cujo funcionamento tem estimulado o diálogo entre estudantes,
professores, gestores e comunidades escolares, favorecendo a construção de um ambiente escolar
mais colaborativo e acolhedor. 

Recomendação: 

É positivo o foco da SEDUC na implementação de ações diversificadas de recuperação
das aprendizagens dos estudantes, bem como sua aposta no aumento do número de escolas que
participam no Programa PEI. 

Embora a SEDUC venha investindo no acompanhamento dessas ações e na
identificação do seu impacto no desempenho dos estudantes, é fundamental que continue a trilhar
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este caminho, buscando identificar o impacto de cada uma dessas estratégias quanto ao objetivo
pretendido. 
Recomenda-se que, em continuidade às ações de escuta dos estudantes em relação a aspectos
como, por exemplo, a sua intenção de cursar itinerários profissionalizantes, que se invista em
enquetes (survey) sobre a sua percepção a respeito das contribuições, para sua aprendizagem, das
estratégias de recuperação das quais participa.  

Eixo 4: Infraestrutura física e insumos pedagógicos (Fls. 31 a 37)

Neste eixo estratégico, o Plano de Ação apresenta o mapeamento da infraestrutura
física e insumos pedagógicos, destacando as ações realizadas em 2025 e as propostas de
adequação dessa infraestrutura para os próximos anos. 

a) Ação: Número de obras realizadas, pela Fundação de Desenvolvimento da Educação
(FDE), no período de 2023 a 2025, no que diz respeito à acessibilidade, ampliação de escolas,
cobertura de quadra, construção de novas escolas, e reformas (Tabela 25, Fls. 32). 

No período, cita-se a realização de 5.562 (cinco mil, quinhentos e seiscentos dois)
reformas, entre outras informações. Como há 3.740 (três mil, setecentos e quarenta) escolas
estaduais que oferecem o Ensino Médio e este número refere-se ao período de 3 (três) anos,
dificulta-se a interpretação da abrangência desses números. 

b) Ação: conectividade da rede - número absoluto e relativo de escolas com acesso à
internet e velocidade disponível para uso pedagógico.

Segundo o Plano de Ação (Tabela 26, Fls. 33), 4.489 (quatro mil, quatrocentos e oitenta
e nove) escolas estão devidamente conectadas, representando 88,47% das escolas estaduais. Há,
portanto, pouco mais de 20% que ainda não contam com esta condição. Como são 3740 escolas as
escolas que oferecem ensino médio, fica a dúvida: entre essas escolas, quantas ainda não foram
contempladas? 

c) Ação: Número de escolas climatizadas e número de estudantes beneficiados, no ano
de 2025 (Fls. 32). 

Segundo o Plano de Ação, até o final de setembro de 2025, a FDE já concluiu a
climatização de 1.056 escolas estaduais localizadas nas regiões que registram as maiores
temperaturas do território paulista, beneficiando aproximadamente 400 mil estudantes em 2025. 

Comentários: 

Na atualidade, aumenta a importância da implementação de ações visando a
adaptação das escolas às mudanças climáticas, relativas tanto à sua infraestrutura física quanto ao
currículo escolar praticado, visando a segurança, a sustentabilidade e a conscientização dos
estudantes. Segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), no Brasil, no ano de
2024, mais de 1 milhão de estudantes foram impactados negativamente pelas mudanças
climáticas. 

No que diz respeito ao conforto térmico, é necessário investir em medidas de
climatização, como a melhor ventilação, a iluminação natural, sempre que possível, e, idealmente,
quadras cobertas e arborização para proteger as áreas de lazer do calor excessivo. Enfim, um
conjunto de ações que já vêm sendo implementadas pela SEDUC, iniciativas necessárias e
reveladoras do seu compromisso com o bem-estar da comunidade escolar, ações que certamente
deverão ser potencializadas nos próximos anos. 
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No ano de 2026, a SEDUC dará início à oferta do Itinerário Formativo Técnico
Profissional em Meio Ambiente, outra iniciativa positiva a ser destacada em relação a esta
temática. 

Sob o ponto de vista pedagógico, o Currículo Paulista e a Proposta Pedagógica da
SEDUC privilegiam a temática da Educação Ambiental. Há atividades práticas que poderiam ser
incentivadas, como, por exemplo, a criação e a manutenção de espaços verdes, como hortas
escolares e jardins, que ajudam a regular o microclima, melhorar a qualidade do ar e proporcionar
bem-estar físico e emocional. Aliás, uma mostra das iniciativas bem-sucedidas nesta área seria
uma estratégia que poderia alavancar a adesão de mais escolas a esta bandeira. 

Por fim, vale a pena conferir a publicação “Guia de ações educacionais em resposta a
emergências climáticas”, lançada pelo Ministério da Educação em 2025, e elaborada por um grupo
interfederativo que contou com representantes do Conselho Nacional de Secretários de Educação
(CONSED) e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), uma evidência da
atenção que este assunto está a merecer.
https://site.mppr.mp.br/sites/hotsites/arquivos_restritos/files/documento/2025-09/367618.pdf.

d) Ação: número de equipamentos na área de tecnologia e conectividades (Tabela 27 –
Fls. 34) 
Há menção ao número total de computadores disponibilizados, sem referência ao número de
escolas que foram equipadas. Vale a mesma observação em relação ao número de pontos de
acesso Wi-Fi oficial. 

Recomendação – Ações a, b, c e d

 Padronizar a apresentação dos dados referentes às escolas, considerando o número
de total de escolas que oferecem esta etapa da Educação Básica, informando os números absoluto
e relativo de escolas que contam com cada um dos recursos. Isto permitiria a adequada
interpretação da abrangência das ações descritas: o que já se fez e os desafios a enfrentar. 

e) Ação: aquisição de equipamentos especializados para escolas que oferecem cursos
de formação técnica profissionalizante (Tabelas 28 e 29 – Fls. 34). 

Nos anos de 2024 e 2025, a SEDUC investiu na aquisição de notebooks avançados, de
notebooks e de livros físicos e licenças para Biblioteca Virtual para os nove cursos mantidos. 

Neste mesmo período, foram adquiridos laboratórios específicos para os Cursos
técnicos em Farmácia e Enfermagem; para 2026, prevê-se a ampliação do número de laboratórios
específicos para estes mesmos cursos, além da aquisição de materiais específicos para os novos
cursos que passarão a ser ofertados: Eletrônica e Meio ambiente.

Comentário: Vale destacar o empenho da SEDUC para assegurar o aumento
significativo do número de matrículas em Itinerários de Formação Técnico Profissionalizante (IFTP),
no período de 2023 a 2025. Além disso, é necessário reconhecer o seu empenho na oferta de
infraestrutura adequada para os cursos técnicos oferecidos, no que diz respeito à adequação de
espaços físicos e virtuais, à disponibilidade de equipamentos, tecnologias e condições gerais em
termos de laboratórios, oficinas, bibliotecas e conectividade adequadas à efetiva aprendizagem e
profissionalização dos estudantes que se matriculam nesses cursos. 

Eixo 5: Política de alocação de docentes e valorização profissional (Fls. 37 a 47) 
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Neste eixo, são abordados os aspectos relativos à formação continuada dos docentes
que atuam no Ensino Médio, planejamento de carreira e gestão de recursos humanos. 

Da formação continuada, o Plano de Ação relaciona as seguintes ações: 

a) Ação: Implementação de estratégias formativas e orientativas com o objetivo de
garantir a efetiva implementação dos componentes dos Itinerários Acadêmicos (Fls. 37 e 38),
destacadas as seguintes: 

- o Planejamento de Aula, atividade desenvolvida por meio do AVA EFAPE, de forma
assíncrona, em que os formadores da EFAPE exploram os materiais e recursos pedagógicos
disponibilizados pela Subsecretaria Pedagógica (SUPED) para o desenvolvimento dos Itinerários
Acadêmicos; 

-   o Programa Multiplica SP, que promove a formação entre pares de docentes,
viabilizando a troca de experiências e a solução colaborativa de desafios; 

- Lives orientativas, realizadas pela equipe da SEDUC-SP e disponibilizadas no
Repositório do CMSP e no YouTube, para uso síncrono e assíncrono, sobre a execução de projetos
e o desenvolvimento das habilidades propostas mediante o uso adequado dos recursos fornecidos
pela SEDUC. 

b) Ação: Formação com efeito multiplicador para gestores e coordenadores
pedagógicos, via Núcleo Pedagógico da URE (Fls. 38). 

Os Professores Especialistas em Currículo (PEC) de Desenvolvimento Curricular
participam de oficinas sobre a implementação dos componentes curriculares; posteriormente
compartilham os conhecimentos abordados nestas oficinas com as equipes pedagógicas das
unidades escolares. 

c) Ação: Visitas regulares da equipe pedagógica da SEDUC, em conjunto com os PECs,
para diagnosticar os principais desafios da implementação dos Itinerários Acadêmicos. Os
supervisores de Ensino também realizam visitas sistemáticas às escolas (Fls. 38). 

d) Ação: a Formação Continuada para Educadores promovida pela EFAPE (Fls. 38 e 39).

Segundo o Plano de Ação, entre as temáticas priorizadas nas formações destaca-se a
Educação Antirracista e as Relações Étnico-Raciais, a Construção Identitária e o Respeito às
Diferenças e Etnomatemática, uma estratégia para a implementação da Lei 11.645/2008 e as
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais.

Em 2026, a Secretaria ampliará essas iniciativas, reforçando a integração da educação
antirracista às trilhas formativas docentes e às ATPCs regionais. 

No Plano de Ação são discriminadas as ações de formação desenvolvidas pela EFAPE,
como, por exemplo: 

- o Programa Multiplica SP, para docentes e coordenadores pedagógicos; 

- o Planejamento de Aula (PdA), para docentes; 

- o Escola de Gestão, dirigido aos gestores escolares; 

- o Cardápio Formativo, para a oferta de cursos de atualização para o Quadro do
Magistério (QM), o Quadro de Apoio Escolar (QAE) e o Quadro da Secretaria da Educação (QSE); 
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-   os Percursos Formativos, disponíveis no AVA EVAPE, para profissionais que atuam
em escolas que integram o Programa de Ensino integral (PEI). 

Além disso, apresenta-se o número de cursistas envolvidos em algumas dessas ações,
como as seguintes: 

- Quantidade de formações, concluintes e formadores do Multiplica, no 1º e 2º
semestres de 2025 (Tabela 30, Fls. 40); 

- Cursos disponíveis no AVA EVAPE: Cardápio Formativo (Tabela 31, Fls. 42);

Comentário e recomendação

A formação continuada de professores tem um impacto altamente positivo e direto no
desempenho dos estudantes. Pesquisas e estudos na área educacional indicam que a qualificação
constante dos educadores é um dos fatores mais determinantes para a melhoria dos resultados de
aprendizagem dos alunos, com impacto no aprimoramento das práticas Pedagógicas, no maior
engajamento e motivação dos professores, na melhoria do desempenho acadêmico, bem como no
desenvolvimento pessoal, emocional e social dos estudantes e dos professores. Em resumo, a
formação continuada cria um ciclo virtuoso: professores bem preparados oferecem um ensino de
maior qualidade, o que, por sua vez, melhora o desempenho e a motivação dos alunos.

As informações do Plano de Ação elaborado pela SEDUC evidenciam o empenho e o
compromisso da SEDUC para investir em formação continuada direcionada ao Quadro do
Magistério (QM), ao Quadro de Apoio Escolar (QAE) e ao Quadro da Secretaria da Educação (QSE).
Há uma diversidade de ações formativas, o que leva esta Comissão Especial a encaminhar as
seguintes recomendações à SEDUC: 

- a realização de estudos quantitativos e qualitativos a respeito do impacto
diferenciado dessas ações formativas na melhoria dos resultados de aprendizagem dos alunos, no
aprimoramento das práticas Pedagógicas, no maior engajamento e motivação dos professores, na
melhoria do desempenho acadêmico e no desenvolvimento pessoal, emocional e social dos
estudantes e dos professores; 

- o registro dos dados sobre os participantes nas diferentes atividades formativas
tomando-se como referência a unidade escolar em que atuam, com o intuito de que se tenha a
visão geral da condição de cada escola em relação à formação continuada. 

Da Política de alocação de docentes, o Plano de Ação apresenta os seguintes
conteúdos: 

a) Ação: Estratégias para alocação adequada de docentes (Fls. 43 e 44)

Segundo o Plano de Ação, a alocação adequada de docentes nas escolas é
fundamental para garantir a qualidade do ensino e atender às necessidades específicas de cada
unidade escolar, o que exigirá a adoção das seguintes estratégias: 

- Análise detalhada das necessidades de cada unidade escolar, segundo o diagnóstico
das demandas pedagógicas e estruturais de cada escola, do número de estudantes, dos
componentes curriculares ofertados, os desafios relativos de desempenho acadêmico, as
especificidades regionais e a disponibilidade de espaços de aprendizagem; 

- Análise da formação e experiência dos docentes; 

- Incentivo à participação na formação continuada; 
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- Utilização da tecnologia (o Sistema “Secretaria Escolar Digital”) para gestão da
alocação dos professores. 

Comentário e recomendação

De 2023 a 2025, a SEDUC investiu na oferta de Itinerários Formativos Técnico-
Profissionalizantes, como já se comentou anteriormente neste Parecer. No entanto, este Plano de
Ação não se pronuncia a respeito das estratégias que vêm sendo adotadas para a alocação de
pessoal docente para os referidos Itinerários. Recomenda-se, portanto, especial atenção a este
aspecto. 

b) Ação: Plano de carreira e valorização profissional (Fls. 44 a 47)

Segundo a SEDUC, a nova carreira docente define as formas, os critérios de evolução e
o valor das gratificações em cada uma das referências. 

c) Ação: estratégias para valorização profissional (Fls. 44 a 47)

- Prova de promoção: a sua realização periódica para docentes, supervisores de
ensino, diretores de escola, assistentes de diretor e coordenadores pedagógicos titulares de cargo
assegura, aos aprovados, a progressão de faixa e o aumento salarial, incentivando o
desenvolvimento profissional contínuo (Fls. 45); 

- Bonificação por resultado: a Deliberação da Comissão Intersecretarial da bonificação
por resultados – BR 3, de 31/03/2025, define os indicadores globais, seus pesos, linhas de base e
metas, critérios de apuração e avaliação, da periodicidade de avaliação e de pagamento do bônus
(Fls. 45 e 46); 

- Avaliação de Desempenho dos Profissionais do Magistério, institucionalizada pela
Resolução SEDUC 83, de 19 de maio de 2025, aplicada a diretores, vice-diretores, coordenadores
pedagógicos, docentes - efetivos, não efetivos ou contratados, inclusive os readaptação funcional,
que atuam em todas as etapas e modalidades da Educação Básica. Nesta avaliação, são avaliadas
dimensões como domínio do conhecimento, metodologia, gestão de sala de aula, comunicação,
liderança, comprometimento com a aprendizagem e engajamento. 

Eixo 6: Governança e Gestão Escolar e Comunicação com a Comunidade Escolar e a
Sociedade (Fls. 47 a 50)

a) Ação: Gestão para a Implementação da Política Nacional de Ensino Médio

Para implementação do Ensino Médio no Estado de São Paulo, a Secretaria da
Educação estruturou frentes de apoio integradas, envolvendo as áreas pedagógica, administrativa
e de suporte técnico: 

- Frente Estratégica, composta por representantes das áreas técnicas da Secretaria e
das Unidades Regionais de Ensino, com o papel central de planejar, coordenar e monitorar a
execução do Plano de Ação; 

- Frente de Organização da Oferta, responsável por diagnosticar e adequar a oferta do
Ensino Médio em toda a rede estadual, considerando as especificidades regionais e a demanda
estudantil; 

- Frente de Recursos Financeiros e Infraestrutura, responsável pela garantia do suporte
material e orçamentário necessário à implementação do novo Ensino Médio; 

Este documento pode ser verificado pelo código 2025.12.08.1.1.24.1.220.1516504
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 12/18

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).



- Frente de Normatização e Articulação Institucional, responsável por assegurar o
alinhamento normativo da rede estadual à Política Nacional de Ensino Médio, articulando-se com o
Conselho Estadual de Educação, composta por representantes das áreas pedagógicas da
Coordenadoria de Currículo (CORRIC); 

- Frente de Ensino-Aprendizagem, que compreende o grupo responsável pela revisão e
consolidação do Currículo Paulista, a elaboração das novas matrizes curriculares e a sistematização
das contribuições da consulta pública, e o grupo responsável pela formação docente, em parceria
com a EFAPE; 

- Frente de Comunicação e Mobilização: responsável pela divulgação, engajamento e
escuta dos diferentes atores da comunidade escolar, em todas as fases do processo de
reformulação do Ensino Médio. 

Comentário e recomendação 

Em princípio, o Plano de Ação da SEDUC para a governança da implementação das
atualizações no Ensino Médio foi estruturado de maneira a envolver as áreas que obrigatoriamente
estarão envolvidas neste processo: a pedagógica, a administrativa e o suporte técnico. 

Um primeiro desafio a ser enfrentado será o da efetiva articulação entre essas áreas -
representadas nas e pelas frentes-, especialmente quando se considera o gigantismo e a
complexidade da rede estadual de escolas que oferecem o ensino médio. 

Neste contexto de complexidade, recomenda-se especial atenção à divulgação,
engajamento e escuta dos diferentes atores da comunidade escolar, em todas as fases do
processo de reformulação do Ensino Médio.

É fundamental manter uma comunicação consistente, transparente e frequente, para
evitar ruídos e garantir que todos estejam permanentemente informados. É muito importante,
também, promover canais de diálogo abertos, como pesquisas de opinião, caixas de sugestões e
sessões de feedback, para ouvir as preocupações e opiniões da comunidade. De certa forma, essas
múltiplas estratégias permitem que docentes e outros especialistas se reconheçam como efetivos
proponentes dessa implementação, o que pode gerar um senso de pertencimento, fundamental
para o sucesso de qualquer processo que, por sua natureza, é necessariamente participativo. 

Eixo 7: Monitoramento, Avaliação e Avaliação Institucional (Fls. 50 a 61)

Segundo as DCNEM e a Deliberação CEE 236/2025, o monitoramento e as diferentes
modalidades de avaliação constituem-se em estratégias fundamentais para a efetiva
implementação da Lei 14.945/2024.

a) Ação: aprimoramento das modalidades de monitoramento e avaliação, com
destaque para a Avaliação Institucional (Fls. 50).

Segundo o Plano de Ação elaborado pela SEDUC, em 2026 serão aprimoradas as
modalidades de monitoramento e avaliação que já vêm sendo implementadas, assegurando que,
em 2027, o processo de avaliação institucional e participativa das escolas esteja devidamente
implementado. 

b) Ação: desenvolvimento de indicadores e metodologias para o acompanhamento e
avaliação da implementação (Fls. 50 e 51).
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Segundo o Plano de Ação, a SEDUC adotará uma metodologia integrada de gestão de
projetos, que combina o modelo RAG (Red–Amber–Green) para classificação
do status das atividades com um acompanhamento estruturado baseado em metas e marcos
intermediários. Os indicadores terão acompanhamento bimestral ou semestral. 

O monitoramento será também apoiado pelas informações do “Painel BI - Escola
Total”, composto por 30 painéis que disponibilizam indicadores em tempo real. 

c) Ação: estabelecimento de marcos intermediários

No quadro apresentado no Plano de Ação (Fls. 55 a 61), a SEDUC define como marco
intermediário a situação, no ano de 2025, de cada um dos aspectos que compõem cada um dos 7
(sete) eixos estratégicos apresentados nos itens anteriores. 

CRONOGRAMA (Fls. 54 a 61)

Neste item, o Plano de Ação refere-se à necessidade de que, em sua implementação,
sejam consideradas as especificidades de cada região, com base em diagnósticos locais e
planejamento participativo, assegurando equidade no acesso, permanência e qualidade da
educação. Destaca ainda que, para o adequado monitoramento, sejam definidos “indicadores
claros, mecanismos de avaliação contínuos e uma forte articulação entre os diferentes níveis de
gestão educacional” e que as metas a serem implementadas foram estabelecidas considerando-se
o Plano Estadual de Educação, aprovado pela Lei Estadual 16.279/2016.

São apresentados dois itens: 

- Principais passos para um monitoramento eficaz, com referência a um Painel a ser
desenvolvido ao longo de 2026, para acompanhar e monitorar os indicadores previamente
estabelecidos (Fls. 54); 

- Definição de Indicadores e cronograma das ações, segundo registro em uma Tabela
(Fls. 55 a 61), organizada em 6 colunas: Eixo estratégico, Meta, Indicador, Marco 2024, Marco
intermediário (2025) e Projeção para 2026, assim especificados: 

- Coluna “Eixo”: são contemplados os 7(sete) eixos estratégicos que integram o Plano
de Ação: organização e arquitetura curricular, acesso e permanência dos estudantes, trajetórias
escolares e desempenho acadêmico, infraestrutura e insumos, política de alocação de docentes e
valorização profissional, governança e gestão escolar e monitoramento e avaliação. 

- Coluna “Meta”: para cada um dos eixos, são especificados os objetivos que se
pretende alcançar, que se referem, por exemplo, à atualização do Currículo Paulista do Ensino
Médio ou à manutenção ou aumento dos percentuais de estudantes atendidos pelos diversos
programas ou ações implementados pela SEDUC.  

- Coluna “Indicador”: para cada meta (ou objetivo) define-se um “Indicador “, que
explicita ou a ação a ser realizada, como “atualização e homologação do Currículo Paulista até
dezembro de 2026” ou o Indicador que será avaliado, como no exemplo “média do percentual de
presença dos estudantes matriculados de acordo com o Painel Aluno Presente”. 

- Coluna “Marco 2024”: para cada “indicador” indica-se a sua situação no ano de 2024,
ora indicando que a ação “não foi iniciada” ou a quantificação relativa ao que ela define (para o
indicador “ampliação da quantidade de IFTP”, o marco é 9, ou seja, o número de cursos oferecidos
naquele ano; para a meta “aumentar o percentual de estudantes do EM atendidos pelo programa
federal de redistribuição de renda”, o marco 2024 é de 64%, etc.
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- Coluna “Marco intermediário – 2025”: define-se a situação do indicador no ano de
2025, recorrendo-se à mesma métrica para a descrição do “Marco 2024”; 

- Coluna “Projeção para 2026”: define-se, para cada indicador, o esperado em 2026,
segundo a mesma métrica utilizada em 2025. 

Comentário e recomendação 

A consulta à Tabela (Fls. 59 a 61) permite que se tenha uma visão geral das ações
prioritárias definidas pela SEDUC para implementação em 2026, atendidas as diretrizes
estabelecidas pela Lei 14.945/2024, pelas DCNEM, pela Portaria MEC 958/2024 e pela Deliberação
CEE 236/2025, que definem os marcos para a reestruturação do Ensino Médio no Brasil. 

Este Conselho destaca o fato, reconhecido pela SEDUC nas Considerações Finais do
Plano de Ação, quando se afirma o seguinte: “este plano é um instrumento em constante
aprimoramento” (Fls. 62).  

A constituição das Frentes para a implementação e acompanhamento da Lei
14.945/2024, conforme se explicita no Eixo 6: Governança e Gestão Escolar e Comunicação com a
Comunidade, às Fls. 47, poderá contribuir para o aprimoramento da Tabela síntese do Plano de
Ação, definindo-se, de maneira adequada, as metas – sem que estas se confundam com objetivos
gerais - e as demais categorias nela explicitadas. 

Mais do que o atendimento a um aspecto formal ou burocrático, esta Comissão
entende que a referida revisão contribuirá para a adequada compreensão do que se pretende e,
mais que isso, para orientar o detalhamento dos elementos que constarão do Plano de Ação em
sua versão final. 

1.2.2 Da apresentação do Plano de Ação para implementação da Lei 14.945/2024 

Em sua apresentação, a Profa. Luana Garcia recorreu a um PPT com a síntese das
ações relatadas no Plano de Ação, correlacionando-as às descrições do documento físico do Plano,
previamente disponibilizado aos Conselheiros, especialmente para esclarecer eventuais dúvidas. O
PPT apresentado caracterizou-se por um design limpo, de fácil leitura e interpretação. 

A apresentação, bastante elogiada por muitos conselheiros, caracterizou-se pela
clareza, pela organização lógica do conteúdo a ser comunicado, além de adequado às expectativas
e ao nível de conhecimento dos conselheiros das ações que vêm sendo implementadas pela
SEDUC. 

A Prof. Luana Garcia revelou-se confiante, profunda conhecedora do Plano a ser
apresentado e bastante receptiva às perguntas formuladas pelos presentes; além disso, respeitou
o tempo destinado à apresentação, o que garantiu que houvesse espaço e tempo para perguntas e
discussão. 

De certa forma, as perguntas dos conselheiros foram coincidentes com alguns dos
comentários e recomendações já encaminhadas no item anterior deste parecer, com exceção das
seguintes: 

a) Quanto ao Eixo 5: Política de alocação de docentes e valorização profissional. 

Os estudos recentes revelam a importância de que as escolas possam contar com
professores efetivos, o que reduziria a mobilidade dos profissionais nas escolas. Estes estudos
indicam algumas vantagens da estabilidade dos professores nas escolas: melhor desempenho dos
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estudantes, fortalecimento do vínculo Professor-Aluno, continuidade pedagógica, entre outros. No
entanto, o Plano de Ação não se referiu à realização de concursos.

Tendo em vista que a permanência dos professores nas escolas é fator essencial para
a qualidade do ensino, recomenda-se que o Plano de Ação da SEDUC contemple medidas que
estimulem a fixação dos docentes nas unidades escolares, uma vez que rotatividade elevada
fragiliza o vínculo com a comunidade escolar, compromete a continuidade dos projetos e prejudica
a aprendizagem.

Segundo a representante da SEDUC, no ano em curso ocorreu ingresso de professores
aprovados em concursos anteriores; como o Plano de Ação privilegiou as ações para o ano de
2026, não houve referência à realização de concursos públicos. 

Recomendação do CEE: que a SEDUC invista em estratégias que concorram para
aumentar a estabilidade do corpo docente das escolas públicas. 

b) Quanto aos Itinerários Formativos oferecidos em nível de escola 

O Plano de Ação refere-se à oferta de 3(três) Itinerários Formativos: 2(dois) relativos a
Itinerários de Aprofundamento da Formação Geral Básica e um Itinerário Formativo Técnico
Profissionalizante.  Os estudantes de cada escola podem optar entre esses três tipos de Itinerários?

Segundo a Profa. Luana, para a oferta de Itinerários Formativos Técnico
Profissionalizantes, a SEDUC realizou previamente estudos nas diferentes regiões do estado,
visando definir as principais demandas em termos das ocupações, além de realizar pesquisas entre
estudantes e seus responsáveis sobre o seu interesse em cursar um curso técnico
profissionalizante. De 2023 para cá, a SEDUC vem implementando cursos profissionalizantes, ainda
não disponíveis para todas as escolas. 
Considerações Finais 

As análises realizadas por esta Comissão, tanto em relação ao documento
encaminhado pela SEDUC quanto à apresentação realizada no Pleno do Conselho, permitem
concluir que o Plano de Ação representa um esforço significativo do Estado de São Paulo para
organizar, de maneira estruturada, a implementação da Lei 14.945/2024 no âmbito da rede
estadual de ensino. O documento contempla os eixos estratégicos definidos pela Portaria MEC
958/2024, apresenta iniciativas já em curso e indica ações previstas para o período de transição, o
que demonstra o compromisso institucional da Secretaria com o processo de reestruturação do
Ensino Médio.

Ao mesmo tempo, algumas fragilidades identificadas, inerentes ao estágio atual de
elaboração do Plano, demandam complementação e aprimoramento, sem, contudo, comprometer
o seu mérito ou sua aderência geral às diretrizes nacionais. Não se trata de observações de
natureza impeditiva, mas de recomendações necessárias para assegurar maior precisão, clareza e
completude às ações previstas, de modo a fortalecer o papel do documento como instrumento
orientador para as escolas, para as Unidades Regionais de Ensino e para o próprio Conselho, no
acompanhamento da implementação.

Destaca-se, em particular, a necessidade de explicitação mais detalhada da ampliação
da Formação Geral Básica, da revisão curricular alinhada à Lei e à Deliberação CEE 236/2025, da
padronização das informações sobre infraestrutura física e tecnológica, e da apresentação de
estratégias para suprimento docente, especialmente nos Itinerários Formativos Técnico-
Profissionalizantes. Também será importante, no momento oportuno, aprofundar a articulação
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das ações formativas com os resultados esperados na aprendizagem dos estudantes, em
consonância com o princípio legal de garantia de trajetórias regulares e conclusão da etapa com
qualidade.

A apresentação da Seduc no Colegiado foi clara, objetiva, tecnicamente consistente e
contribuiu substancialmente para contextualizar o Plano de Ação e esclarecer pontos que, por
razões de forma, não aparecem com igual nitidez no documento escrito. A Comissão registra
positivamente sua condução e a disposição da SEDUC em dialogar com este Conselho, o que
reforça o caráter colaborativo que deve orientar a implementação da política em nível estadual.

Considerando o conjunto de elementos analisados, esta Comissão entende que o
Plano de Ação cumpre sua função inicial e encontra-se em alinhamento global com a Lei
14.945/2024, com as DCNEM e com a Deliberação CEE 236/2025. 

Por fim, ressalta-se que o acompanhamento sistemático das etapas de
implementação, conforme previsto no próprio Plano, deverá contar com o diálogo permanente
entre SEDUC e CEE, assegurando transparência, coerência normativa e a necessária atualização
das ações até a consolidação definitiva do novo arranjo curricular do Ensino Médio no Estado de
São Paulo.

Propõe-se que esta Deliberação seja publicada na íntegra, devidamente acompanhada
do Plano de Ação para a implementação da Lei 14.945/2024, organizado pela Subsecretaria
Pedagógica (SUPED) e pela Coordenadoria de Currículo (CORRIC) da Secretaria Estadual de
Educação de São Paulo.

2. CONCLUSÃO 

2.1 Pelas razões expostas ao longo deste documento, submetemos à apreciação deste
Colegiado os termos da presente Proposta de Indicação e do Projeto de Deliberação anexos.

São Paulo, 30 de novembro de 2025.

a) Consª Ghisleine Trigo Silveira
Relatora

a) Cons. Décio Lencioni Machado
Relator

a) Cons. Hubert Alquéres
Relator

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar
Relator

a) Consª Rosângela Aparecida Ferini Vargas Chede
Relatora

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a presente
Indicação.

A Consª Juliana Velho declarou-se impedida de votar.
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Reunião por Videoconferência, em 03 de dezembro de 2025.

a) Consª Maria Helena Guimarães de Castro

Presidente

Republicado por conter incorreções
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1. Introdução 

Este Plano de Ação foi elaborado pela Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo (SEDUC-SP) como resposta às diretrizes estabelecidas pela Lei nº 
14.945/2024 e pela Portaria MEC nº 958/2024, que definem os marcos para a 
reestruturação do Ensino Médio no Brasil. Alinhado às normativas nacionais e à 
Resolução CNE/CEB nº 2/2024, este plano orienta a implementação articulada à nova 
proposta curricular na rede estadual paulista, com ênfase na ampliação da Formação 
Geral Básica (FGB), reorganização dos Itinerários Formativos (IF) e garantia de 
inclusão, diversidade e equidade educacional. 

Este documento apresenta os fundamentos legais e pedagógicos que orientam a 
implementação da nova legislação, detalha os eixos estratégicos de atuação, define 
metas, cronogramas, responsabilidades e explicita as condições necessárias para 
assegurar o direito à educação com qualidade social para todos os estudantes 
paulistas. 

Ao reconhecer os desafios impostos pela diversidade territorial, demográfica e 
socioeconômica do Estado de São Paulo, o plano incorpora ações específicas voltadas 
à infraestrutura, formação de professores, acesso e permanência dos estudantes e 
monitoramento de resultados. Busca, assim, consolidar um processo de mudança 
curricular que respeite a realidade da rede, promova inclusão e contribua para o 
desenvolvimento integral dos jovens. 

Com isso, a SEDUC-SP reafirma seu compromisso com uma política 
educacional pública pautada na equidade, na qualidade e na corresponsabilidade entre 
os diferentes agentes educacionais, em diálogo permanente com as diretrizes nacionais 
e as necessidades de aprendizagens da rede estadual paulista alinhada aos princípios 
que sustentam a proposta por meio da justiça social, equidade, protagonismo juvenil e 
valorização da diversidade. 

 1.1 Contextualização da implementação da Lei nº 14.945/2024 

Ao tratar da implementação da Lei nº 14.945/2024, é fundamental considerar as 
particularidades do Estado de São Paulo. Com um território extenso e uma população 
que supera a de muitos países, o estado apresenta uma realidade educacional 
complexa e diversificada. A rede estadual de ensino é composta por 5.601 escolas, 
entre unidades autônomas e vinculadas, distribuídas por todo o território paulista, que 
abrange pouco mais de 248 mil km² — aproximadamente de 2,9% do território nacional. 
Essa área concentra aproximadamente 44.411.238 milhões de habitantes, conforme 
estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2022, o que 
representa mais de 21,6% da população brasileira. 

Atualmente, cerca de 3.740 escolas estaduais oferecem o Ensino Médio (EM), 
compondo uma rede robusta e estratégica para a efetivação da reestruturação. A tabela  
a seguir detalha a distribuição das matrículas por tipos de escola: 
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Tabela 1: Matrículas do EM no início de Fevereiro de 2025 

Tipo de escola Matrículas 
Parcial 781.073 
Integral 388.843 
Indígenas 283 
Assentamento 582 
Quilombola 94 
Total de Matrículas 
em 08/02/2025 1.170.875 

Fonte: Painel BI “Escola Total” - Matrículas em 2025 (Acesso em 10/11/2025) 

Além dessa distribuição, para o Ensino Médio temos a oferta da modalidade da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), a qual está presente em algumas escolas 
estaduais e nos Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos (CEEJA). O 
número de matrículas dessas unidades foi coletado em outro período, pois o painel 
“Escola Total” não permite, para essa modalidade, a visualização dos tipos de escolas 
como na tabela anterior. Os dados estão indicadas abaixo: 

Tabela 2: Matrículas EJA EM no fim de Outubro de 2025 

Tipo de escola Matrículas 
Parcial 34.053 
CEEJA 43.506 

Classe Penitenciária 7.810 

Indígenas 43 
Assentamento 13 
Quilombola 17 
Total de Matrículas 
em 30/10/2025 85.442 

Fonte: Departamento de Educação de Jovens e Adultos (DPEJA) - Dados de 30/10/2025 

Considerando essa diversidade demográfica, geográfica e sociocultural, a 
Secretaria da Educação tem buscado adaptar as diretrizes da nova legislação de forma 
a respeitar as especificidades locais de seus 645 municípios. 

1.3 Objetivo geral e objetivos específicos do plano 

Objetivo Geral 

Este Plano de Ação tem como objetivo orientar a implementação da Lei nº 
14.945/2024, em consonância com a Portaria nº 958/2024 do Ministério da Educação e 
alinhar a estrutura e as práticas pedagógicas da educação pública estadual ao disposto 
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na Lei nº 14.945/2024, garantindo a reestruturação do Ensino Médio no Estado de São 
Paulo, com foco na ampliação da carga horária da Formação Geral Básica e na 
melhoria da qualidade do ensino para atender às necessidades educacionais dos 
estudantes. 

Objetivos Específicos 

1.  Revisar o Currículo Paulista para a Etapa do Ensino Médio. 

2. Adequar a carga horária do Ensino Médio às diretrizes estabelecidas pela 
nova legislação, com ênfase na ampliação do tempo destinado à Formação Geral 
Básica; 

3. Elaborar materiais de apoio pedagógico, para subsidiar as escolas na 
transição para a nova estrutura curricular; 

4. Realizar ações de formação continuada para gestores e professores da rede 
estadual, a fim de assegurar a compreensão plena e a implementação eficaz das 
mudanças curriculares; 

5. Acompanhar a implementação das ações nas unidades escolares, 
observando o andamento das práticas, o cumprimento dos prazos e a coerência com as 
orientações estabelecidas. 

6. Coletar e analisar dados, relatórios e devolutivas das escolas, a fim de 
identificar avanços, dificuldades e necessidades de apoio, possibilitando ajustes 
contínuos e o alinhamento progressivo às metas definidas. 

 

2. Eixos Estratégicos 

O Plano de Ação está organizado em sete eixos estratégicos, definidos a partir 
dos requisitos estabelecidos pela Portaria MEC nº 958/2024 e em consonância com as 
demandas específicas do Estado de São Paulo. Esses eixos estruturam e orientam as 
ações previstas: 

1.​ Organização e arquitetura curricular: planejamento da estrutura curricular para a 
transição e implementação da nova legislação; 

2.​ Acesso e permanência dos estudantes: ações para garantir a entrada e a 
continuidade dos estudantes nas escolas das redes estadual e distrital, 
considerando as modalidades de oferta; 

3.​ Trajetórias escolares e desempenho acadêmico: propostas para assegurar 
trajetórias escolares regulares e desempenho acadêmico satisfatório, 
respeitando as diversidades regionais; 
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4.​ Infraestrutura física e insumos pedagógicos: mapeamento das condições físicas 
e dos recursos pedagógicos das escolas, levando em conta as particularidades 
territoriais; 

5.​ Política de alocação de docentes e valorização profissional: estratégias para a 
alocação de professores, desenvolvimento profissional, formação continuada e 
valorização dos profissionais da educação; 

6.​ Governança e comunicação: fortalecimento da gestão escolar e da comunicação 
com a comunidade escolar e a sociedade; 

7.​ Monitoramento e avaliação: ações para o monitoramento e avaliação do 
processo de implementação.  

 

2.1 Eixo 1: Organização e Arquitetura Curricular 

A implementação da Lei nº 14.945/2024 exige nova organização da etapa do 
Ensino Médio, garantindo sua adequação às novas diretrizes. O processo inclui a 
definição de competências e habilidades para a Formação Geral Básica e para os 
Itinerários Formativos, assegurando que os estudantes tenham acesso a uma formação 
diversificada e alinhada às necessidades contemporâneas. 

As ações incluem: 

●​ Criação de grupo de trabalho (GT) intersetorial; 

●​ Atualização do Currículo Paulista do Ensino Médio em conformidade com a 
BNCC (Base Nacional Comum Curricular), a Lei nº 14.945/2024 e as diretrizes a 
serem publicadas pelo Ministério da Educação; 

●​ Elaboração do Guia do Currículo Priorizado1 dos componentes curriculares da 
FGB, documento que orienta a prática docente e a gestão pedagógica, 
apresentando as aprendizagens essenciais, que são práticas cognitivas 
elaboradas a partir das habilidades priorizadas do Currículo Paulista; 

●​ Planejamento e implementação de ações destinadas à adaptação, à 
reorganização e à inovação da materialização do Currículo Paulista nas proposta 
pedagógica de cada escola, nas práticas de gestão escolar e nas práticas 
pedagógicas; 

●​ Ajuste dos normativos estaduais para garantir a correta implementação da Lei nº 
14.945/2024; 

1 Guias do Currículo Priorizado, documentos acionáveis que contêm as aprendizagens essenciais, habilidades do 
Currículo Paulista, descritores das principais avaliações da Rede e o Escopo-Sequência.  
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●​ Atuação junto ao Conselho Estadual de Educação (CEE) para aprovação e 
regulamentação das alterações e mudanças. 
 

2.1.1 Planejamento da transição e implementação do novo currículo 

Com o intuito de fortalecer a governança interna e assegurar a efetiva 
implementação da Lei nº 14.945/2024, encontra-se em processo de instituição, do 
Comitê de Acompanhamento e Implementação do Novo Ensino Médio. Este comitê tem 
por finalidade coordenar, monitorar e apoiar as ações voltadas à reestruturação dessa 
etapa da Educação Básica, garantindo o cumprimento das condições e diretrizes 
estabelecidas pela referida lei. 

A composição do Comitê contemplará representantes das áreas administrativa, 
pedagógica e de suporte, promovendo a articulação intersetorial necessária para o 
desenvolvimento e execução do Plano de Implementação do Ensino Médio. O grupo 
atuará de forma integrada, assegurando coerência entre as dimensões curriculares, 
formativas, de infraestrutura, de gestão de pessoas e de planejamento da rede.  

 
O Comitê será composto por integrantes das seguintes unidades da SEDUC-SP:  
I – Secretaria Executiva (GSE); 
II – Subsecretaria de Articulação da Rede de Ensino (SUART); 
III – Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do 
Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza” (EFAPE); 
IV – Subsecretaria Pedagógica (SUPED); 
V – Subsecretaria de Planejamento da Rede Escolar (SUPLAN); 
VI – Diretoria de Infraestrutura e Serviços Escolares (DIISE); 
VII – Diretoria de Orçamento e Finanças (DIORF); 
VIII – Diretoria de Pessoas (DIPES); 
IX – União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME-SP), 
como entidade parceira para o fortalecimento do regime de colaboração entre 
Estado e Municípios. 

A partir dessa estrutura de governança, o planejamento da transição e da 
implementação previstas no Eixo 1 busca preservar os avanços e diretrizes do currículo 
vigente e promover as adequações necessárias às novas demandas legais e 
pedagógicas. 

Nessa perspectiva, as principais ações previstas para 2026 concentram-se na 
atualização do Currículo Paulista da etapa do Ensino Médio. Esse processo constituirá a 
base técnica e pedagógica para a formulação da nova matriz curricular, a ser 
implementada a partir de 2027, com foco na integração entre a Formação Geral Básica 
e os Itinerários Formativos. Segue abaixo o cronograma: 
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Tabela 3: Cronograma de Atualização do Currículo Paulista para 2026 

Fase Ação 

Fase 1 Criação de um grupo de trabalho (GT) com a presença da UNDIME, do CEE, 
representantes das Escolas Particulares, Universidades e da sociedade civil. 

Fase 2 Revisão e atualização do Currículo Paulista do Ensino Médio. 

Fase 3 Consulta pública. 

Fase 4 Homologação do Conselho Estadual de Educação (CEE), até Dez/26. 

Fase 5 Adequação das matrizes, incluindo expansão do Noturno, e a publicação da 
resolução para 2027. 

Fonte: Elaboração da Coordenadoria de Currículo (CORRIC) 

 A atualização do Currículo Paulista do Ensino Médio continuará assegurando a 
abordagem transversal e integrada das relações étnico-raciais, de gênero e dos direitos 
humanos, conforme disposto na Lei nº 11.645/2008, na Resolução CNE/CP nº 1/2004 e 
na Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que orienta a inclusão, nos currículos 
escolares, de conteúdos relativos à equidade de gênero e de raça ou etnia, bem como à 
prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher. O Currículo Paulista já 
incorpora essa perspectiva de forma estruturante, com competências e habilidades 
específicas voltadas ao estudo da história e cultura africana, afro-brasileira e indígena, 
valorizando o protagonismo e as contribuições desses povos para a formação da 
sociedade brasileira. 

Em 2026, a SEDUC-SP reforçará essa temática no processo de atualização 
curricular, aprofundando o trabalho com as dimensões da educação antirracista, da 
valorização da diversidade e da equidade racial, alinhadas às diretrizes nacionais e à 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A proposta visa consolidar um currículo cada 
vez mais plural, inclusivo e comprometido com os direitos humanos, fortalecendo a 
formação integral dos estudantes e o papel social da escola paulista. 

A atualização curricular, impulsionada pela Lei nº 14.945/2024, indica a 
reformulação dos itinerários formativos (IFs). A partir desta definição, a SEDUC-SP 
continuará ofertando 03 opções de itinerários formativos, sendo: um Itinerário 
integrando às áreas de Linguagens e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, um para 
as áreas de Matemática e Ciências da Natureza, e o Itinerário Técnico Profissional, com 
até 11 opções de cursos, conforme a disponibilidade e as demandas de cada região do 
estado. 

Os Itinerários Formativos de Aprofundamento2 terão carga horária mínima de 
600 horas, excetuando-se os casos da Formação Técnica e Profissional (FTP), e serão 

2 O caderno de orientações de implementação dos Itinerários Formativos de Aprofundamento 
classifica os IFs em Itinerários Formativos de Aprofundamento (IFA) e Itinerários de Formação 
Técnica e Profissional (IFTP). Para 2025, os normativos da SEDUC-SP nomeiam os IFAs de 
Itinerários Formativos Acadêmicos. 
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compostos por aprofundamentos nas áreas do conhecimento ou por formações 
técnicas, conforme as necessidades e viabilidade locais. No caso específico da FTP, 
conforme o artigo 35-C, parágrafo único da Lei nº 9.394/96, a carga horária mínima da 
FGB é de 2.100 horas, sendo permitido que até 300 horas sejam destinadas ao 
aprofundamento de estudos da FGB diretamente relacionadas ao FTP. 

Para completar a carga horária (300h), dependendo do curso oferecido, haverá a 
oferta de até três componentes curriculares que atenderão às habilidades previstas no 
Plano de Curso e, ao mesmo tempo, contemplarão o desenvolvimento de habilidades 
da FGB, permitindo a aplicação concreta e integrada das competências técnicas. 

Conforme a Deliberação CEE n° 224/2024, para o ano de 2025, a Secretaria da 
Educação ajustou a carga horária da FGB e dos IFAs na proposta de matriz curricular 
de transição (Resolução Seduc n° 84 de 31 de outubro de 2024). 

Considerando a carga horária já cursada pelos estudantes até o final do ano 
letivo de 2024, foram propostos alguns ajustes em sua distribuição. Esses ajustes 
também repercutiram no Itinerário Formativo das matrizes das unidades escolares com 
jornada estendida (PEI 7h e PEI 9h), conforme apresentado a seguir. 

ENSINO MÉDIO - DIURNO 

Tabela 4: Transição - Carga horária total cursada pelos estudantes matriculados 
na 1ª série em 2025 

Ensino 
Médio 

1ª série 
(2025) 

2ª série 
(2026) 

3ª série 
(2027) Total 

FGB 933h 900h 500h 2.333h 
IF - Parcial 67h 100h 500h 667h 
IF - PEI 7h 233h 267h 667h 1.167h 
IF - PEI 9h 400h 433h 833h 1.666h 

Fonte: Legislação SEDUC-SP 

Tabela 5: Transição - Carga horária total cursada pelos estudantes matriculados 
na 2ª série em 2025 

Ensino 
Médio 

1ª série 
(2024) 

2ª série 
(2025) 

3ª série 
(2026) Total 

FGB 810h 900h 500h 2.210h 
IF - Parcial 240h 100h 500h 840h 
IF - PEI 7h 330h 267h 667h 1.264h 
IF - PEI 9h 480h 433h 833h 1.746h 

Fonte: Legislação SEDUC-SP 
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Tabela 6: Transição - Carga horária total cursada pelos estudantes matriculados 
na 3ª série em 2025 

Ensino 
Médio 

1ª série 
(2023) 

2ª série 
(2024) 

3ª série 
(2025) Total 

FGB 900h 570h 567h 2.037h 

IF - Parcial 150h 480h 433h 1.063h 

IF - PEI 7h 240h 570h 600h 1.410h 

IF - PEI 9h 390h 720h 767h 1.877h 

Fonte: Legislação SEDUC-SP 

Para garantir o atendimento adequado aos estudantes matriculados no período 
noturno, a partir de 2025, foi necessária a incorporação de uma plataforma virtual para 
atender as aulas em expansão, a fim de garantir o cumprimento das 3.000 horas 
obrigatórias ao longo do EM. Essa solução permite que os estudantes acessem 
conteúdos e realizem atividades de maneira flexível, alinhadas às suas necessidades e 
realidades. Desta forma, a estrutura do Ensino Médio Noturno se configura da seguinte 
maneira: 

Tabela 7: Estrutura da Matriz - Ensino Médio - Noturno 

Série Aulas Presenciais 
(45 min) 

Aulas de 
Expansão 

Total de horas 
2025 

Total de horas 
2026 

1ª 25 07 960h 983,3h 

2ª  25 06 930h 983,3h 
3ª  25 12 1.110h 1.166,6h 

Fonte: Elaboração da Coordenadoria de Currículo (CORRIC) 

 

ENSINO MÉDIO TEMPO  PARCIAL - NOTURNO 

Tabela 8: Transição - Carga horária total cursada pelos estudantes matriculados 
na 1ª série em 2025 

Ensino 
Médio 

1ª série 
(2025) 

2ª série 
(2026) 

3ª série 
(2027) Total 

FGB 900h 816,6h 700h 2.416,6h 
IF 60h 166,6h 467h 693,6h 

Fonte: Elaboração da Coordenadoria de Currículo (CORRIC) 
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Tabela 9: Transição - Carga horária total cursada pelos estudantes matriculados 
na 2ª série em 2025 

Ensino 
Médio 

1ª série 
(2024) 

2ª série 
(2025) 

3ª série 
(2026)  Total 

FGB 810h 810h 700h 2.320h 
IF 180h 120h 466,7h 766,7h 

Fonte: Elaboração da Coordenadoria de Currículo (CORRIC) 

Tabela 10: Transição - Carga horária total cursada pelos estudantes matriculados 
na 3ª série em 2025 

Ensino 
Médio 

1ª série 
(2023) 

2ª série 
(2024) 

3ª série  
(2025) Total 

FGB 900h 570h 690h 2.160h 
IF 90h 450h 420h 960h 

Fonte: Elaboração da Coordenadoria de Currículo (CORRIC) 

 

ENSINO MÉDIO - TEMPO PARCIAL - DIURNO 

Para o ano de 2026, a projeção da carga horária a ser oferecida aos estudantes 
ingressantes na 1ª série do Ensino Médio terá a seguinte configuração: 

Tabela 11: Projeção - Carga horária total a ser cursada pelos estudantes 
matriculados na 1ª série em 2026 

Ensino 
Médio 

1ª série 
(2026) 

2ª série 
(2027) 

3ª série 
(2028) Total 

FGB 1.000h 900h 500h 2.400h 

IF - Parcial 0h 100h 500h 600h 

IF - PEI 7h 167h 267h 667h 1.101h 

IF - PEI 9h 333h 433h 833h 1.599h 

Fonte: Elaboração da Coordenadoria de Currículo (CORRIC) 

 

ENSINO MÉDIO - TEMPO PARCIAL - NOTURNO 
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Tabela 12: Projeção - Carga horária total a ser cursada pelos estudantes 
matriculados na 1ª série em 2026 

Ensino 
Médio 

1ª série 
(2026) 

2ª série 
(2027) 

3ª série 
(2028) Total 

FGB 917h 817h 700h 2.434h 

IF 67h 167h 467h 701h 

Fonte: Elaboração da Coordenadoria de Currículo (CORRIC) 

 

2.1.2 Oferta de itinerários formativos que contemplem as diversidades regionais e as 
demandas dos estudantes 

A oferta dos Itinerários Formativos no Ensino Médio foi organizada para 
aproximar a escola aos interesses dos estudantes e apoiar a construção de seus 
projetos de vida. Essa estrutura valoriza o protagonismo juvenil ao permitir que cada 
jovem defina percursos de aprendizagem coerentes com suas escolhas pessoais, 
acadêmicas e profissionais. 

Para o ano de 2025, foi planejado um processo de transição com diferentes 
matrizes para o Ensino Médio. Essa organização assegura que o ensino, a 
aprendizagem e a continuidade dos estudos se mantivessem alinhados à organização 
anterior. A oferta abrange dois principais eixos. 

●​ Itinerário Formativo Acadêmico: Focado no aprofundamento, vem sendo 
ofertados dois itinerários, integrando duas áreas do conhecimento: (1) 
Linguagens e Ciências Humanas Sociais Aplicadas, (2) Matemática e Ciências 
da Natureza. 

●​ Itinerário Formativo Técnico e Profissional (IFTP): Voltado para a formação 
técnica, esse itinerário prepara os estudantes para o mundo do trabalho. Para 
2025, a escolha foi feita entre nove cursos distintos, definidos com base nas 
necessidades e características regionais, buscando atender às demandas locais 
e às áreas de maior relevância econômica. Os cursos disponíveis são: 
Administração, Agronegócios, Ciência de Dados, Desenvolvimento de Sistemas, 
Enfermagem, Farmácia, Hospedagem, Logística e Vendas. A partir de 2026, 
serão incorporados dois novos cursos a essa oferta: Eletrônica (ênfase em 
serviços) e Meio Ambiente, ampliando as possibilidades de formação técnica dos 
estudantes e fortalecendo o vínculo entre a escola e os arranjos produtivos 
locais. 

Segue abaixo, a quantidade de escolas estaduais que ofertam o Ensino Médio, 
organizados entre: a) Itinerário Acadêmico e b) Itinerário Técnico e Profissional. A tabela 
apresenta o número de escolas por turno. Ressalta-se que as unidades que oferecem 
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Educação Profissional também incluem o Itinerário Acadêmico, assim como o turno 
noturno é ofertado dentro de escolas que possuem a oferta parcial ou integral, a 
separação apresentada tem apenas o objetivo de evidenciar distinção entre os tipos de 
itinerários: 

Tabela 13: Escolas Estaduais com Ensino Médio 

Ensino Médio Noturno Parcial ou 
integral 

Itinerário Técnico e Profissional - 1.813 
Itinerário Acadêmico 1.544 1.927 
Total Escolas 1.544 3.740 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) - Dados de 12/11/2025 

Os Itinerários Acadêmicos também são oferecidos nas modalidades de 
Educação de Jovens Adultos (EJA) e nos Centros Estaduais de Educação de Jovens e 
Adultos (CEEJA). Em 2025, foi lançado o programa “Meu Diploma SP”, que disponibiliza 
dois tipos de percurso: o de presença regular e o flexível. Este último passou por uma 
expansão de 138% e atualmente contempla 150 unidades. Para 2026, está prevista a 
inclusão do Itinerário Técnico Profissional nessa modalidade e atualmente temos a 
seguinte oferta dentro das escolas estaduais: 

Tabela 14: Escolas Estaduais com oferta de EJA - Ensino Médio 

Presença Escolas estaduais CEEJA 
Regular 582 - 
Flexível 20 43 
Total 602 43 

Fonte: Departamento de Educação de Jovens e Adultos (DPEJA) - Dados de 30/10/2025 

No eixo de Formação Técnica e Profissional, a construção de trajetórias 
educacionais respeita as características culturais, econômicas e sociais das distintas 
localidades paulistas, permitindo que os estudantes explorem seus interesses e talentos 
em consonância com as oportunidades de suas comunidades e os desafios 
contemporâneos.  

A rede estadual também conta com parcerias com o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC), Centro Paula Souza e a Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura 
(FIEC)  ampliando a oferta de cursos técnico profissionalizantes e fortalecendo a 
formação técnica de qualidade. 

Para atender a diversidade das distintas regiões do estado, foi realizado um 
diagnóstico detalhado das demandas regionais, em diálogo com estudantes, famílias, 
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gestores e comunidades locais. Esse processo possibilitou a identificação de áreas 
prioritárias, como tecnologias, ciências aplicadas, linguagens e formação técnica e 
profissional, bem como os recursos necessários para sua implementação. O 
mapeamento das potencialidades e especificidades de cada região orientou a 
construção de itinerários que respondem tanto às aspirações dos estudantes quanto às 
exigências do mundo do trabalho e da educação superior. 

Para o ano letivo de 2026, os Itinerários Formativos Acadêmicos serão 
reestruturados com o objetivo de atender às demandas de professores e estudantes por 
aprofundamento, bem como às diretrizes dos novos Parâmetros Nacionais para a Oferta 
dos Itinerários Formativos de Aprofundamento no Ensino Médio (Resolução CNE/CEB 
nº 4, de 12 de maio de 2025). 

Os componentes Oratória e Liderança, Arte e Mídias Digitais, 
Empreendedorismo e Programação continuarão integrando os itinerários de Linguagens 
e Ciências Humanas, e de Matemática e Ciências da Natureza. No entanto, seus 
escopos serão reformulados para subsidiar uma abordagem interdisciplinar e prática, 
com ênfase na resolução de problemas e no protagonismo estudantil na construção dos 
Projetos de Vida. 

Os Itinerários Acadêmicos de 2026 incluirão novos componentes de 
aprofundamento: 

●​ Linguagens e Ciências Humanas (LGG + CH): Aprofundamento em Sociologia, 
Aprofundamento em Filosofia, Aprofundamento em Geografia e Atualidades. 

●​ Matemática e Ciências da Natureza (MT + CN): Aprofundamento em Biologia e 
Aprofundamento em Química. 

Esses componentes visam aprofundar as aprendizagens dos estudantes em 
objetos de conhecimento articulados à FGB, ampliando as habilidades e competências. 
Têm como foco a consolidação de saberes científicos, tecnológicos e tradicionais, com 
ênfase na análise e resolução de problemas sociais e ambientais. Além disso, 
contribuem diretamente para a preparação dos estudantes para os principais processos 
seletivos de acesso ao ensino superior, como vestibulares e exames nacionais e 
estaduais. 

 

2.2 Eixo 2: Acesso e Permanência dos Estudantes 

O acesso e permanência dos estudantes tem como foco garantir o ingresso e a 
continuidade dos jovens na escola, assegurando um ensino de qualidade e a conclusão 
da trajetória escolar na idade certa. Trata-se de um dos maiores desafios enfrentados, 
especialmente em contextos marcados pelas desigualdades sociais. Para tanto, é 
fundamental que as ações previstas neste Plano assegurem condições que favoreçam a 
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permanência e o sucesso escolar, prevenindo a evasão e fortalecendo o engajamento 
dos estudantes. 

Segundo o Censo da Educação Superior (INEP, 2024) a permanência estudantil 
está relacionada a fatores como desempenho acadêmico e expectativas de 
continuidade formativa, ou seja, quanto mais tempo o estudante permanece na escola, 
maiores são suas chances de conquistar oportunidades profissionais e construir uma 
vida mais justa e igualitária. Por isso, investir em políticas públicas e práticas que 
assegurem o ingresso, a continuidade e a conclusão desta etapa da educação básica é 
essencial para reduzir desigualdades, promover inclusão social e preparar os jovens 
para os desafios contemporâneos. 

2.2.1 Desenvolvimento de estratégias para ampliar a matrícula e reduzir a evasão 
escolar 

Com foco na qualidade do ensino e no combate à evasão escolar, a SEDUC-SP, 
desenvolve estratégias  para a recuperação e o aprofundamento das aprendizagens, 
elementos estruturantes da trajetória dos estudantes. O objetivo é garantir o direito à 
aprendizagem, reduzir a retenção e a evasão, e oferecer acompanhamento pedagógico 
contínuo. O respaldo legal encontra-se na Resolução SEDUC nº 42/2024. 

Ainda no contexto da redução da evasão escolar, a secretaria utiliza o painel 
"Aluno Presente", uma ferramenta que permite o monitoramento da frequência escolar 
na rede estadual. Integrado à plataforma “BI Educação – Escola Total”. O painel 
possibilita que professores, gestores e coordenadores das Unidades Regionais de 
Ensino (UREs) acompanhem em tempo real a presença dos estudantes, comparem 
dados semanais de frequência e identifiquem padrões de absenteísmo. Essa 
funcionalidade é fundamental para a implementação de ações preventivas contra a 
evasão escolar, possibilitando intervenções rápidas e eficazes.  

Considerando que existe um alto volume de transferências de matrículas, o 
painel, que utiliza dados de matrícula ativa,  permite o acompanhamento da frequência 
dos estudantes. Nas tabelas abaixo constam dados  considerando o “tipo de ensino” 
Novo Ensino Médio e Novo Ensino Médio com habilitação profissional. Não contemplam 
as modalidades: EJA, CEEJA, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar 
Quilombola e as escolas de Assentamento. 

​
Tabela 15: Total de matrículas EM 

Série EM 2023 2024 2025 

1ª Série 441.640 467.091 431.073 

2ª Série 399.258 405.352 392.905 

3ª Série 357.116 357.019 346.136 
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Série EM 2023 2024 2025 

Total 1.198.014 1.229.462 1.170.114 

Dados congelados em: 28-fev-23 29-fev-24 28-fev-25 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) acessado em 28/10/25 

 

Analisando os dados abaixo é possível verificar o aumento da frequência dos 
estudantes ao longo dos anos: 

Tabela 16: Percentual de presença bimestral por matrícula 

1ª Série  2ª Série  3ª Série 

1º Bimestre  1º Bimestre  1º Bimestre 

2023 2024 2025  2023 2024 2025  2023 2024 2025 

85,97 87,1 82,83  84,55 86,57 82,65  83,37 84,66 80,99 

2º Bimestre  2º Bimestre  2º Bimestre 

2023 2024 2025  2023 2024 2025  2023 2024 2025 

83,92 86,29 87,29  82,02 85,8 86,38  80,96 84,08 85,21 

3º Bimestre  3º Bimestre  3º Bimestre 

2023 2024 2025  2023 2024 2025  2023 2024 2025 

84,29 85,77 88,61  82,37 85,29 87  80,93 83,62 86,46 

4º Bimestre  4º Bimestre  4º Bimestre 

2023 2024 2025  2023 2024 2025  2023 2024 2025 

89,45 88,32 -   88,41 88,51 -   87,98 87,99 -  

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) acessado em 28/10/25 

 

Tabela 17: Média de presença por série EM e ano 

1ª Série  2ª Série  3ª Série 

2023 2024 2025*  2023 2024 2025*  2023 2024 2025* 

85,91 86,87 86,24  84,34 86,54 85,34  83,31 85,09 84,22 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) acessado em 28/10/25 
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Tabela 18: Média de presença de todas as série EM por ano 

Média do EM por ano 

2023 2024 2025* 

84,52 86,17 85,27 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) acessado em 28/10/25 

* A extração foi realizada antes do encerramento do 4º bimestre, portanto, não considera a 
média de presença. 

            

O acompanhamento da frequência escolar apresenta indicadores que subsidiam 
a tomada de decisão dos gestores escolares para iniciar o processo da Busca Ativa, 
que consiste na identificação e no acompanhamento sistemático de estudantes em 
situação de risco, de abandono ou que já tenham se desvinculado da unidade escolar, 
com vistas à sua reintegração ao ambiente educacional. Quando são detectados sinais 
de risco, como ausências frequentes ou queda no rendimento, são acionadas medidas 
de intervenção, que podem incluir visitas domiciliares, contato telefônico e articulação 
com serviços de assistência social e saúde, além do Conselho Tutelar.   

Outras ações que visam garantir a permanência dos estudantes são Pé-de-Meia 
e Bolsa Estágio do Ensino Médio (BEEM). O Pé-de-Meia é um Programa federal que 
visa promover a permanência e a conclusão do ensino básico dos estudantes do Ensino 
Médio da rede pública, incluindo também os matriculados na EJA. Com foco na redução 
das desigualdades sociais e no fortalecimento da equidade educacional, o programa 
oferece um incentivo financeiro-educacional na modalidade de poupança, contribuindo 
para a mobilidade social e para a valorização da trajetória educacional dos jovens 
brasileiros. Destinado a estudantes de 14 a 24 anos, pertencentes a famílias inscritas no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) com renda 
familiar per capita de até meio salário-mínimo.  Em outubro de 2025 o Programa 
Pé-de-Meia está beneficiando aproximadamente 298.418 estudantes do EM e 1.730 
estudantes do EJA no estado de São Paulo, desempenhando papel fundamental em um 
território marcado por ampla diversidade socioeconômica. 

O BEEM institui o Programa Estágio SP de incentivo à concessão de estágio, 
aprendizagem profissional e monitoria para estudantes do Ensino Médio. Seu objetivo é 
apoiar a formação técnica e acadêmica dos estudantes por meio do pagamento de 
bolsa estágio. Conta com duas frentes distintas, a monitoria e o estágio. 

A monitoria visa unir esforços para implementar ações de progressão das 
aprendizagens, impulsionar o protagonismo juvenil, promover o engajamento escolar e 
estimular a aprendizagem colaborativa. A proposta central da ação é engajar 
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estudantes do Ensino Médio como monitores de seus pares, criando um ambiente de 
apoio mútuo que contribua para a superação de desafios de aprendizagem. Por meio 
da monitoria, os estudantes têm a oportunidade de desempenhar um papel ativo na 
comunidade escolar, fortalecendo as relações entre colegas e fomentando uma cultura 
de cooperação e protagonismo. As ações são especialmente voltadas ao 
aprimoramento das aprendizagens nos componentes de Língua Portuguesa e 
Matemática e ocorrem, prioritariamente, durante as aulas do componente Orientação 
de Estudos. Assim, a ação foi estruturada como um instrumento estratégico para 
apoiar a execução de projetos pedagógicos e fortalecer os vínculos entre estudantes e 
a comunidade escolar. O benefício financeiro visa não apenas incentivar a 
participação, mas também reconhecer o compromisso e a dedicação dos monitores. 

Os monitores são selecionados entre estudantes da 3ª série do Ensino Médio, 
enquanto os estudantes monitorados podem ser tanto colegas de suas próprias turmas 
ou de séries anteriores do Ensino Médio, quanto alunos do 6º e do 9º ano do Ensino 
Fundamental Anos Finais (EFAF). Em 2025, o Programa atende 7.500 estudantes com 
previsão de expansão para o ano letivo de 2026, chegando a 13.000 bolsistas. 

Já o Estágio, visa fortalecer e ampliar a educação profissional, combater a 
evasão escolar e conectar os estudantes dos cursos técnicos da SEDUC-SP ao setor 
produtivo por meio da experiência prática proporcionada pelo estágio.  A ação  tem 
como público-alvo os estudantes matriculados na 2ª ou 3ª série do Itinerário de 
Formação Técnica e Profissional do Ensino Médio. Após as inscrições e as etapas de 
entrevistas, os selecionados vão atuar em empresas parceiras em conformidade com 
o curso técnico que escolheram e o horário das aulas. O estágio proporciona a 
vivência prática, a redução da evasão escolar e complementa a aprendizagem teórica 
no intuito de tornar o curso mais atrativo. As empresas são responsáveis por fornecer 
auxílio-transporte e dispor de um profissional, com formação ou experiência na área de 
conhecimento do curso técnico, que atuará como supervisor do estágio. Após seis 
meses, os estudantes poderão ter seus contratos de estágio assumidos ou serem 
efetivados pelas próprias instituições. Em 2025 foram atendidos 9.040 estudantes. 
Para o ano de 2026, a previsão de atendimento é de 30.000. 

2.2.2 Garantia de acesso às modalidades de ensino que atendam às especificidades 
dos estudantes 

As ações voltadas ao acesso e à permanência dos estudantes estão orientadas 
pelos princípios de equidade e garantia do direito à educação, assegurando a oferta 
para todos os jovens, promovendo condições de continuidade dos estudos e 
enfrentamento da evasão escolar. Estas ações articulam medidas pedagógicas, de 
gestão e de apoio socioemocional voltadas à permanência qualificada dos jovens 
atendidos pelas modalidades de ensino, com vistas à ampliação das oportunidades de 
aprendizagem e à redução das desigualdades educacionais entre os diferentes 
territórios. 
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A promoção da equidade racial e da educação antirracista constitui dimensão 
essencial das ações de acesso, permanência e sucesso escolar. A SEDUC-SP tem 
implementado políticas públicas voltadas à valorização da diversidade, como a 
distribuição de mais de 1,5 milhões de livros com temática étnico-racial e literária, 
destinados a escolas estaduais e municípios conveniados, e a ampliação das formações 
continuadas sobre o tema para equipes gestoras e docentes, por meio de cursos, 
webinários e planejamentos de aula. Para 2026, a Secretaria reforçará o 
desenvolvimento e o acompanhamento de indicadores que permitam identificar 
desigualdades étnico-raciais no percurso escolar e orientar políticas de equidade, de 
modo a assegurar a permanência e a aprendizagem de todos os estudantes. 

As estratégias para ampliação da matrícula e melhoria dos índices de frequência 
e conclusão do ensino nas modalidades contemplam, assim como no ensino parcial, 
iniciativas integradas de busca ativa, recomposição das aprendizagens e fortalecimento 
dos vínculos escolares. Além disso, as ações incluem a diversificação das trajetórias 
formativas, o acompanhamento individualizado dos estudantes em risco de evasão, o 
apoio à transição entre as etapas de ensino e a integração com políticas intersetoriais 
que garantam proteção social e bem-estar.  

As matrizes curriculares adotadas pela rede estadual de ensino seguem o 
disposto na Lei nº 14.945. Contudo, para atender às modalidades é necessário adequar  
as matrizes curriculares.  Dessa forma, além de seguirem o disposto na referida lei, as 
modalidades e os atendimentos também observam os normativos específicos que 
regem a oferta da educação básica em suas particularidades, conforme descrito a 
seguir: 

   
1.​ Educação Escolar Indígena – EEI: 

●​ Resolução SEDUC nº 83/2024 - Organização Curricular; 
●​ Convenção n° 169 da OIT, Sobre Povos Indígenas e Tribais; 
●​ Resolução CNE/CEB nº 5, de 22 de junho de 2012, que Define Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação 
Básica; 

●​ Parecer CNE/CEB nº 10, de 05 de outubro de 2011, consulta sobre a 
oferta de língua estrangeira nas escolas indígenas de Ensino Médio. 

●​ Parecer CNE/CEB nº 7, de 9 de novembro de 2022, que dispõe sobre 
revisão e atualização das normas, tendo em vista a aprovação do novo 
Ensino Médio. 

 
2.​ Educação Escolar Quilombola – EEQ: 

●​ Resolução SEDUC nº 86/2024 - Organização Curricular; 
●​ Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012, define Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola na 
Educação Básica; 
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●​ Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena” 

●​ Parecer CNE/CEB nº 7, de 9 de novembro de 2022, que dispõe sobre 
revisão e atualização das normas, tendo em vista a aprovação do novo 
Ensino Médio. 

 
3.​ Educação do Campo – EdoC (Áreas de Assentamento): 

●​ Resolução SEDUC nº 86/2024 - Organização Curricular; 
●​ Resolução CNE/CEB nº 1, de 2002, que institui Diretrizes Operacionais 

para a Educação Básica nas Escolas do Campo; 
●​ Parecer CNE/CEB nº 7, de 9 de novembro de 2022, que dispõe sobre 

revisão e atualização das normas, tendo em vista a aprovação do novo 
Ensino Médio; 

●​ Resolução CNE/CP nº 1, de 16 de agosto de 2023, que dispõe sobre as 
Diretrizes Curriculares da Pedagogia da Alternância na Educação Básica 
e na Educação Superior. 

 
4.​ Atendimento Escolar de Adolescentes e Jovens em Cumprimento de 

Medidas Socioeducativas: 
●​ Resolução SEDUC nº 87/2024 - Organização Curricular; 
●​ Lei nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, que institui o Sistema Nacional 

de Atendimento Socioeducativo - SINASE; 
●​ Resolução CNE/CEB nº 3, de 16 de maio de 2012, que define as 

Diretrizes para o atendimento de educação escolar de crianças, 
adolescentes e jovens em situação de itinerância; 

●​ a Resolução CNE/CP nº 1, de 30 de maio de 2012, que estabelece as 
Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos; 

●​ Resolução CNE/CEB nº 3, de 3 de maio de 2016, que Define Diretrizes 
Nacionais para o atendimento escolar de adolescentes e jovens em 
cumprimento de medidas socioeducativas.  

 
5.​ Programa de Educação nas Prisões: 

●​ Resolução SEDUC nº 88/2024 - Organização Curricular; 
●​ Resolução n° 2, de 19 de maio de 2010, que dispõe sobre as Diretrizes 

Nacionais para a oferta de educação para jovens e adultos em situação 
de privação de liberdade nos estabelecimentos penais; 

●​ Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025, que institui as Diretrizes 
Operacionais Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos - EJA. 

 
6.​ Educação de Jovens e Adultos – EJA: 

●​ Resolução SEDUC nº 81/2024 - Organização Curricular; 
●​ Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), que assegura a oferta da Educação de Jovens 
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e Adultos àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos na 
idade própria (arts. 37 e 38); 

●​ Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025, que institui as Diretrizes 
Operacionais Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos – EJA; 

●​ Deliberação CEE-SP nº 233, de 2025, que define normas 
complementares para a oferta da EJA no Estado de São Paulo, em 
consonância com a Lei nº 14.945/2024 e com as novas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio; 

●​ Plano Estadual de Educação de Jovens e Adultos de São Paulo 
(PEEJA/SP), que orienta a ampliação de oportunidades educacionais 
para jovens, adultos e idosos, garantindo o direito à educação ao longo 
da vida e a articulação com políticas de formação profissional, inclusão 
digital e cidadania ativa. 
 

As adequações para cada modalidade e atendimento, são realizadas 
considerando o contexto de multisseriação, a organização curricular, o respeito aos 
processos educativos e os contextos socioculturais. Segue abaixo a distribuição das 
escolas estaduais de acordo com as modalidades: 

Tabela 19: Escolas Estaduais com Ensino Médio 

Escolas EM Qtde. 
EE - Urbana 3.497 

EE - Rural 131 
EEI - Indígena 22 
Quilombola 4 

Centro de Internação 71 
Área de Assentamento 15 

Total 3.740 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) - Dados de 12/11/2025 

 

2.2.2.1 Educação Especial 

A Educação Especial é ofertada em todas as escolas que atendem a etapa do 
Ensino Médio desde que existam estudantes elegíveis. Atualmente 100% dos 
estudantes com nível de apoio dois e três (N2 e N3) são atendidos, assim como grande 
parte dos estudantes com nível de apoio um (N1), que não precisam de atendimento 
exclusivo e sim de supervisão.  

Especificamente no que se refere ao Profissional de Apoio (PAE), a resolução 
SEDUC nº 129 de setembro de 2025, alinhando-se à Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
traz em seu teor a consolidação das funções dos Profissionais de Apoio Vida Diária 
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(PAE-AVD) e Atividades Escolares (PAE-AE). Estas mudanças têm como principal 
objetivo a otimização dos papéis, a melhoria da qualidade dos serviços e aumento de 
aproximadamente 200% da oferta de atendimento aos estudantes elegíveis, em 2026. 

Buscando a potencialização do desenvolvimento destes estudantes, além da 
reorganização das funções de apoio, a SEDUC-SP investe em recursos tecnológicos e 
em equipes especializadas para acessibilização dos materiais digitais e impressos . Em 
termos práticos isso significa que as escolas e os estudantes receberão o material 
digital acessível e, sendo necessário, os Professores Especialistas de Currículo 
realizarão as adaptações destes conteúdos, respeitando as estratégias definidas no 
plano individualizado de cada estudante. 

Durante o primeiro semestre de 2026, cerca de 100% dos materiais de Língua 
Portuguesa e Matemática serão acessibilizados e estarão disponíveis no repositório do 
centro de mídias. Como forma de monitoramento da qualidade dos materiais didáticos, 
a Diretoria de Educação Especial e Inclusão (DIESPI) incentivará a rede para que sejam 
realizadas devolutivas constantes, via canal específico na Intranet. A percepção e 
experiência de uso de cada profissional envolvido no processo de desenvolvimento dos 
estudantes elegíveis é insumo de extremo valor para que a SEDUC-SP possa realizar 
as atualizações e melhorias necessárias no material. 

Ao integrar essas estratégias de apoio pedagógico, incentivos financeiros, 
monitoramento contínuo e respeito às especificidades das modalidades de ensino, o 
plano busca garantir não apenas o acesso à escola, mas a permanência qualificada e 
significativa dos educandos em sua trajetória escolar. A valorização da diversidade, o 
fortalecimento dos vínculos com a comunidade e a promoção de ambientes acolhedores 
e estimulantes são pilares fundamentais para assegurar que todos os estudantes 
tenham condições reais de concluir o Ensino Médio com sucesso e dignidade. 

 

2.3 Eixo 3: Trajetórias escolares e desempenho acadêmico 

A trajetória escolar regular corresponde ao percurso contínuo do estudante ao 
longo das etapas da Educação Básica, sem interrupções ou reprovações significativas. 
Promovê-la requer ações e estratégias que assegurem o avanço progressivo e 
bem-sucedido dos estudantes, prevenindo o abandono e fortalecendo sua permanência 
até a conclusão do Ensino Médio. Nesse sentido, a SEDUC-SP desenvolve programas 
e projetos específicos voltados à garantia dessa trajetória e concretiza esse 
compromisso desenvolvendo um conjunto de estratégias que visam garantir o avanço 
contínuo e a conclusão da trajetória escolar na idade certa. 

2.3.1 Avaliação da Aprendizagem como Diagnóstico da Trajetória Escolar 

A avaliação da aprendizagem, no contexto da trajetória escolar, deve ser 
compreendida como um instrumento diagnóstico, formativo ou somativo, voltado à 
identificação das potencialidades e necessidades dos estudantes ao longo do percurso 
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educacional. Mais do que verificar resultados, a avaliação permite acompanhar o 
progresso individual e coletivo, orientar intervenções pedagógicas e promover o 
desenvolvimento integral dos estudantes. Assim, cumpre papel essencial na prevenção 
da defasagem e do abandono escolar, assegurando que cada estudante avance de 
forma contínua e bem-sucedida nas etapas da Educação Básica. 

Nesse sentido, a SEDUC-SP vem aperfeiçoando seus processos avaliativos, 
articulando diferentes instrumentos como o SARESP, a Prova Paulista, SAEB e as 
avaliações internas das unidades escolares para subsidiar o planejamento pedagógico e 
fortalecer as ações de recuperação e aprofundamento das aprendizagens. O uso 
pedagógico dos resultados dessas avaliações possibilita ajustes curriculares e 
intervenções oportunas, contribuindo diretamente para a garantia de trajetórias 
escolares regulares, com equidade e qualidade em todas as etapas de ensino. 

Em uma rede de grande dimensão como a paulista, as avaliações produzidas 
pela Secretaria da Educação do Estado, como “Prova Paulista e SARESP”, 
desempenham papel central na compreensão dos desafios educacionais e no 
direcionamento das políticas públicas. Esses instrumentos permitem diagnosticar o nível 
de aprendizagem dos estudantes, monitorar seu progresso ao longo da trajetória 
escolar e orientar a tomada de decisões pedagógicas em âmbito sistêmico e escolar, 
contribuindo diretamente para a melhoria da qualidade da educação. 

 

2.3.1.1 Prova Paulista 

A Prova Paulista tem caráter formativo, possibilitando o acompanhamento 
contínuo das aprendizagens ao longo do ano letivo. A partir de 2023, passou a ser 
bimestral e a abranger todas as áreas do conhecimento previstas no Currículo Paulista, 
apoiando os professores na identificação dos objetos de conhecimento efetivamente 
assimilados pelos estudantes e desde então, a aplicação ocorre de forma digital pelo 
aplicativo da “Sala do Futuro”. Contudo, a partir de 2026, a avaliação será realizada em 
formato físico para assegurar maior fidedignidade e segurança no processo avaliativo, 
além de consolidar uma série histórica para a análise qualitativa dos resultados. 

Entre as inovações previstas para 2026, destaca-se a criação de uma matriz de 
referência que relaciona a Prova Paulista às habilidades do Guia do Currículo Priorizado 
e aos materiais didáticos, fortalecendo a coerência entre currículo, ensino e avaliação. 
Além disso, o processo conta com devolutivas pedagógicas realizadas pela SEDUC-SP, 
as quais orientam os docentes na elaboração de estratégias de ensino a partir dos 
resultados obtidos. 

Embora a aplicação tenha se iniciado em 2023, os dados desse primeiro ciclo 
não foram apresentados neste Plano em razão da mudança do modelo de 
armazenamento, que impossibilitou o acesso rápido às informações. A seguir, são 
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apresentados os dados de participação dos estudantes na Prova Paulista a partir de 
2024: 

 

Tabela 20: Prova Paulista - Quantidade de estudantes por série, bimestre e ano 

1ª Série  2ª Série  3ª Série 

1º Bimestre  1º Bimestre  1º Bimestre 

2023 2024 2025  2023 2024 2025  2023 2024 2025 

-  402.759 386.741  -  400.786 378.664  -  389.265 371.092 

2º Bimestre  2º Bimestre  2º Bimestre 

2023 2024 2025  2023 2024 2025  2023 2024 2025 

-  363.611 362.734  -  361.561 355.364  -  349.843 347.486 

3º Bimestre  3º Bimestre  3º Bimestre 

2023 2024 2025  2023 2024 2025  2023 2024 2025 

-  323.346 323.665  -  319.329 316.449  -  313.777 310.259 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) acessado em 28/10/2025 

 

2.3.1.2 Provão Paulista 

O Provão Paulista Seriado é o SARESP do Ensino Médio. Nessa etapa de 
ensino essa avaliação dá acesso aos estudantes da rede pública, inclusive de outros 
entes federativos, às universidades e faculdades públicas de São Paulo. Com o objetivo 
de fornecer indicadores de extrema relevância para subsidiar o monitoramento das 
políticas públicas de educação, bem como para o aprimoramento e/ou redirecionamento 
das ações e projetos pedagógicos estaduais em andamento, o vestibular contribui para 
o fortalecimento da integração entre a educação básica e o ensino superior. Por meio de 
convênios com a USP, UNESP, UNICAMP, UNIVESP e FATEC, que oferecem mais de 
15 mil vagas anuais, a partir do desempenho obtido no exame. Diferentemente dos 
vestibulares tradicionais, o Provão Paulista adota avaliação seriada, que considera o 
aprendizado de cada série e permite o acompanhamento evolutivo das aprendizagens. 
Para 2026, está prevista a aplicação de provas referentes aos itinerários formativos da 
2ª e 3ª séries, que, embora não componham a nota final, servirão para avaliar a 
implementação e o desenvolvimento dos itinerários acadêmicos e técnicos. 

A tabela a seguir indica a quantidade de estudantes da rede estadual de São 
Paulo que realizaram o vestibular: 
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Tabela 21: Provão Paulista Seriado - Quantidade de estudantes participantes 

SARESP - Estudantes da Rede Estadual de Ensino 

Série EM 2023 2024 

1ª Série 337.068 354.758 

2ª Série 294.301 309.821 

3ª Série 255.058 279.848 

Total 886.427 944.427 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) acessado em 28/10/25 

A iniciativa contribui para ampliar as possibilidades de continuidade dos estudos, 
fortalecimento das trajetórias escolares regulares e democratização do acesso ao 
ensino superior, tornando-o uma realidade para um grande contingente de estudantes 
que, por razões sociais e econômicas, estavam impossibilitados de alcançá-la. 

 

2.3.1.3 SAEB 

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) é um conjunto de 
avaliações externas que o INEP aplica a cada dois anos, e é a principal iniciativa, a 
nível nacional, para trazer indicadores sobre a qualidade da educação básica brasileira 
e contribuir para sua melhoria, oferecendo subsídios concretos para a formulação, a 
reformulação e o monitoramento das políticas públicas. A partir dos resultados do 
SAEB, é calculado o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), que leva 
em consideração também o índice de aprovação dos estudantes em cada série. 

Aplicado somente na 3ª série do Ensino Médio, todos os estudantes fazem 
provas impressas utilizando de testes cognitivos e questionários de Língua Portuguesa 
e Matemática. O SAEB normalmente ocorre a partir da segunda quinzena de outubro e 
encerra no fim do mesmo mês, a instituição aplicadora, contratada pelo INEP, entra em 
contato com cada escola para agendar datas e horários, além de passar todas as 
recomendações para o sucesso da prova.  

Para 2026 os resultados da avaliação obtidos pelas unidades escolares e 
calculado para as unidades regionais de ensino, serão contemplados como indicador 
para o recebimento da Bonificação por Resultado da rede estadual, no item 2.5.3 deste 
Plano a meta da SEDUC-SP será indicada. 

 

2.3.1.4 Estratégias de Recuperação  
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As estratégias pedagógicas impactam diretamente o desempenho dos 
estudantes e a Recuperação Contínua é uma das mais importantes. Essa prática, 
integrada à rotina das aulas no Ensino Médio, busca intervir de forma imediata e 
individualizada, promovendo o progresso dos educandos e evitando retenções. Sua 
eficácia depende do envolvimento do professor da turma, que conhece as dificuldades 
dos estudantes e pode realizar intervenções precisas, com possível apoio de docentes 
de reforço. A recuperação contínua fortalece o acompanhamento constante da 
aprendizagem, contribui para trajetórias escolares mais consistentes e atua como 
ferramenta de equidade, respeitando os ritmos e contextos de cada estudante. 

Complementarmente, a Recuperação Semestral é uma ação pedagógica voltada 
à ampliação das oportunidades de aprendizagem e ao reforço dos conteúdos 
essenciais. Ao final de cada semestre, os estudantes com rendimento inferior a 5,0 em 
algum componente curricular participam de atividades específicas, supervisionadas por 
seus professores, com o objetivo de superar dificuldades e desenvolver habilidades em 
defasagem. Ao término desse processo, realizam uma avaliação cujo resultado pode 
substituir a menor nota obtida nos bimestres anteriores, favorecendo, assim, sua 
progressão acadêmica. Para os estudantes com média igual ou superior a 5,0, essa 
avaliação é opcional, funcionando como mais uma oportunidade de aprimorar seu 
desempenho. Essas atividades visam proporcionar aos estudantes com baixo 
rendimento acadêmico condições de superar dificuldades e avançar em suas trajetórias 
escolares. 

Outra medida adotada é a Progressão Parcial, que permite a promoção de 
estudantes com nota final inferior a 5 em até três componentes, da Formação Geral 
Básica, desde que realizem planos de estudo e atividades de recuperação.  

 Os resultados obtidos nas avaliações de recuperação e/ou aprofundamento das 
aprendizagens são monitorados por meio do painel “Recuperação", contribuindo para 
que as unidades escolares possam avaliar a eficácia das ações desenvolvidas e buscar 
estratégias mais efetivas. No primeiro semestre de 2025 a Secretaria de Educação 
disponibilizou provas de recuperação para todos estudantes do Ensino Médio com 
matrícula ativa, destes aproximadamente 47% dos estudantes fizeram a prova de 
Matemática e aproximadamente 43% fizeram a de Português. Os detalhes podem ser 
vistos nas tabelas a seguir: 

Tabela 22: Provas de Recuperação de Matemática (1º sem./2025) 

Disciplina Série 
Provas 

disponíveis por 
estudantes 

Provas 
realizadas Percentual 

Matemática 1ª EM 406.880 200.500 49,28% 
Matemática 2ª EM 376.323 169.263 44,98% 
Matemática 3ª EM 332.954 158.841 47,71% 
Total Mat. - 1.116.157 528.604 47,36% 
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Fonte: Diretoria de Avaliação (DIAVAL) 

 

Tabela 23: Provas de Recuperação de Português (1º sem./2025) 

Disciplina Série 
Provas 

disponíveis por 
estudantes 

Provas 
realizadas Percentual 

Português 1ª EM 406.900 187.564 46,10% 

Português 2ª EM 376.323 151.359 40,22% 

Português 3ª EM 332.954 146.098 43,88% 

Total Port. - 1.116.177 485.021 43,45% 

Fonte: Diretoria de Avaliação (DIAVAL) 

 

Como estratégia para alavancar o nível de proficiência dos estudantes em 
Matemática e Língua Portuguesa, o componente curricular de Orientação de Estudos 
(OE) foi concebido O componente foi estruturado de maneira a apoiar os estudantes da 
3ª série do Ensino Médio na organização de seus métodos e rotinas de estudo, o 
componente viabiliza a recomposição de habilidades, contribui para o fortalecimento das 
competências estruturantes e estimula a autonomia do estudante, consolidando as 
aprendizagens e potencializando sua trajetória acadêmica. Essa iniciativa contribui para 
o enfrentamento das defasagens e para a preparação dos estudantes nas etapas finais 
da Educação Básica. 

Para 2026, o componente de OE será ampliado, aumentando a cobertura das 
ações de recomposição, atualmente a distribuição de aulas é feita da seguinte maneira 
na matriz curricular: 

Tabela 24: Número de aulas por semana da Orientação de Estudos 

Série Parcial PEI 7H PEI 9H 
1ª e 2ª série EM - 1 aula 1 aula 
3ª série EM 2 aulas 2 aulas 3 aulas 

Fonte: Elaboração da Coordenadoria de Currículo (CORRIC) 

Para o mesmo ano, o planejamento da SEDUC-SP prevê o aprimoramento das 
ações de recuperação e acompanhamento das aprendizagens, com ênfase na 
consolidação de processos contínuos de diagnóstico e intervenção pedagógica ao longo 
do ano letivo. A proposta contempla o fortalecimento da Recuperação Semestral, com 
ampliação do uso de dados das avaliações bimestrais e externas, como a Prova 
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Paulista e o SARESP, para orientar as práticas docentes e personalizar o apoio aos 
estudantes. 

2.3.2 Implementação de ações para Programa de Ensino Integral (PEI) 

O Programa Ensino Integral (PEI) desempenha papel estratégico na promoção 
de trajetórias escolares regulares e bem-sucedidas, contribuindo para a redução da 
evasão e o aumento do engajamento estudantil. Com jornada ampliada e proposta 
pedagógica inovadora, o modelo integral amplia as oportunidades de aprendizagem e 
promove o desenvolvimento de competências cognitivas e socioemocionais para a 
formação cidadã e profissional, favorecendo a formação integral dos estudantes e sua 
preparação para os desafios acadêmicos, sociais e do mundo do trabalho. 

Para o aprimoramento do PEI, a SEDUC-SP implementa ações estruturadas, 
entre as quais destacam-se: 

●​ Formação prioritária de 1.641 diretores e técnicos nos Princípios, Premissas, 
Valores do Programa; 

●​ Ampliação da jornada de 7 para 9 horas entre 2025 e 2027; 

●​ Monitoramento das taxas de permanência e conclusão dos estudantes; 

●​ Aprimoramento da comunicação com a comunidade escolar, visando planejar e 
qualificar a convivência entre diferentes faixas etárias, de modo a assegurar um 
ambiente escolar seguro, acolhedor e adequado às necessidades de cada etapa 
de ensino. 

●​ Melhoria da aprendizagem, evidenciada3 por resultados superiores no IDEB 
(Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), na Prova Paulista e no 
SARESP4. Estudos de impacto indicam que, em escolas convertidas ao 
Programa de Ensino Integral (PEI), os estudantes apresentaram ganhos médios 
de aproximadamente 14 pontos em Matemática e 10 pontos em Língua 
Portuguesa no SARESP, em relação às escolas de tempo parcial. Em unidades 
com maior tempo de implementação do modelo, os ganhos foram ainda mais 
expressivos. 

●​ Definição de padrões de infraestrutura física e tecnológica, assegurando 
ambientes educativos adequados ao funcionamento das tecnologias 
educacionais. 

4 O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) avalia, desde 1996, o 
desempenho dos estudantes da rede estadual de São Paulo com vistas a entender a qualidade do ensino 
ofertado. Integram o SARESP a Prova Ouro, voltada para os estudantes do Ensino Fundamental, e o 
Provão Paulista Seriado, destinado ao Ensino Médio.  

3 INSTITUTO SONHO GRANDE. Avaliação de impacto do Programa de Ensino Integral (PEI). São Paulo: 
Instituto Sonho Grande, Fundação Lemann e Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, 2022. 
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No âmbito deste Plano de Ação, o aperfeiçoamento do PEI compreende ainda o 
planejamento e  implantação de um sistema de monitoramento das escolas em tempo 
integral, voltado à consolidação de uma cultura de corresponsabilidade educacional. 
Esse sistema integra o incentivo financeiro, a avaliação da aprendizagem e a busca 
ativa, reforçando o compromisso com o sucesso, a permanência e a conclusão dos 
estudantes do Ensino Médio.​ 

 

 Além disso, há a integração das plataformas digitais de apoio pedagógico ao 
planejamento das ações de recuperação, bem como a formação específica de 
professores e gestores para análise dos resultados e desenvolvimento de estratégias 
direcionadas às necessidades reais de aprendizagem. Essas medidas buscam 
consolidar uma cultura de monitoramento contínuo, assegurando a regularidade das 
trajetórias escolares e contribuindo para a redução das taxas de retenção e abandono 
no Ensino Médio. 

Além das estratégias já apresentadas, a SEDUC-SP também desenvolve 
programas que incentivam o engajamento estudantil e ampliam as oportunidades de 
aprendizagem, contribuindo diretamente para a permanência dos estudantes na escola.    
Essas iniciativas oferecem aos estudantes, a chance de ingressar em universidades 
públicas, participar de intercâmbios internacionais em países como o Reino Unido e o 
Canadá, aprofundar seus conhecimentos em Língua Portuguesa e Matemática com as 
aulas de Orientação de Estudos, além de utilizar plataformas digitais como, apoio 
pedagógico e recursos de ensino mediado por tecnologia. Esses programas têm como 
objetivo estimular o protagonismo juvenil, promover a equidade e reduzir os índices de 
evasão escolar. Ademais, há outros programas estratégicos que contemplam essas 
propostas. 

O Programa Prontos pro Mundo tem como finalidade ampliar as oportunidades 
de aprendizagem linguística e intercultural dos estudantes do Ensino Médio da rede 
estadual paulista, por meio da oferta de bolsas de intercâmbio internacional. São 
disponibilizadas 1.000 vagas anuais, distribuídas semestralmente, assegurando a 
participação de estudantes de diferentes regiões do estado ao reservar ao menos uma 
vaga por município para estudantes que atendam aos critérios de elegibilidade. Até o 
momento, aproximadamente 700 estudantes já participaram de intercâmbios em países 
como Austrália, Nova Zelândia, Canadá e Reino Unido, com novas turmas previstas 
para 2026 e 2027. As bolsas contemplam custos de passagens aéreas, documentação, 
matrícula, transporte, hospedagem e alimentação, sendo a permanência dos estudantes 
organizada em casas de famílias nos países de destino. As ações previstas para o 
biênio 2025–2026 incluem o aperfeiçoamento dos critérios de seleção, o monitoramento 
do impacto pedagógico da experiência internacional e a ampliação das estratégias de 
preparação linguística e cultural dos participantes, integrando o programa às políticas de 
formação integral e internacionalização da educação básica. Esse programa contribui 
para o alcance dos objetivos deste eixo ao promover experiências formativas que 
enriquecem o percurso escolar, ampliam o repertório cultural e linguístico e fortalecem o 
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engajamento estudantil. Ao articular a aprendizagem acadêmica com vivências 
internacionais, o programa reforça o compromisso da rede estadual com a continuidade 
das trajetórias educacionais e a formação integral dos jovens paulistas. 

Há diversas ações e programas complementares sendo implementados pela 
SEDUC-SP com o objetivo de fortalecer o desempenho acadêmico e promover a 
continuidade das trajetórias escolares dos estudantes do Ensino Médio. Essas 
iniciativas articulam práticas pedagógicas, esportivas, científicas e de protagonismo 
estudantil, ampliando as oportunidades de aprendizagem e de engajamento com a vida 
escolar. 

As “Olimpíadas Científicas”, instituídas pela Resolução SEDUC nº 01 de janeiro 
de 2025, configuram-se como uma ação estratégica alinhada às diretrizes do Plano 
Nacional de Educação (PNE), do Plano Estadual de Educação (PEE) e da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC). As competições buscam estimular o protagonismo 
juvenil e valorizar o Currículo Paulista, sobretudo nas áreas de Língua Portuguesa e 
Matemática, por meio de práticas pedagógicas que favorecem o raciocínio lógico, a 
competência leitora, a criatividade e a autonomia intelectual. A seleção dos participantes 
ocorre com base no desempenho na Prova Paulista, e as etapas subsequentes 
promovem o reconhecimento de estudantes e escolas de diferentes regiões do estado, 
reforçando o vínculo acadêmico e o interesse pela ciência. 

As plataformas educacionais digitais, como “Khan Academy”, “Redação 
Paulista”, “Leia SP” dentre outras, integram o conjunto de ferramentas pedagógicas 
utilizadas pela rede para oferecer recursos de aprendizagem personalizados e 
contextualizados, contribuindo para a recuperação de defasagens e o desenvolvimento 
de competências essenciais em diferentes áreas do conhecimento. 

Os “Jogos Escolares do Estado de São Paulo” (JEESP) constituem uma política 
pública voltada à educação integral, ao promover o esporte como meio de 
desenvolvimento de competências cognitivas e socioemocionais, como disciplina, 
colaboração e resiliência. A participação nas competições está condicionada à 
frequência escolar regular, favorecendo a permanência e o vínculo dos estudantes com 
a escola. Além disso, o JEESP possibilita o acesso a programas esportivos 
complementares e contribui para o fortalecimento do sentimento de pertencimento à 
comunidade escolar. 

O Programa Escolas Vocacionais, com início piloto previsto para 2026, propõe 
uma abordagem inovadora para os Ensinos Fundamental e Médio, ao oferecer 
itinerários formativos diversificados que valorizam os interesses, talentos e vocações 
dos estudantes em áreas como artes, tecnologia, esportes, saúde e empreendedorismo. 
O modelo será  desenvolvido com vistas à consolidação de práticas que possam 
ampliar o engajamento, reduzir a evasão e fortalecer a preparação dos jovens para a 
continuidade dos estudos e a inserção social e profissional. 
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Por fim, o Grêmio Estudantil constitui um importante espaço de participação 
democrática e protagonismo juvenil, contribuindo para o engajamento escolar e o 
desenvolvimento de competências socioemocionais. A atuação dos grêmios estimula o 
diálogo entre estudantes, professores, gestores e comunidades escolares, favorecendo 
a construção de um ambiente escolar mais colaborativo e acolhedor, o que impacta 
positivamente a permanência e o desempenho acadêmico. 

Há ainda outras iniciativas, plataformas e projetos que não foram citados, mas 
que também asseguram condições pedagógicas, culturais e sociais para que os 
estudantes do Ensino Médio progridam de forma contínua e bem-sucedida ao longo de 
sua vida escolar. Algumas delas são ações desenvolvidas nas escolas e nas Unidades 
Regionais de Ensino, as quais também valorizam a sustentabilidade, a tecnologia 
educacional, a saúde e bem-estar e a cultura, ampliando as oportunidades de 
aprendizagem e fortalecendo o protagonismo juvenil desses estudantes. 

 

2.4 Eixo 4: Infraestrutura física e insumos pedagógicos 

A infraestrutura dos ambientes escolares e os recursos pedagógicos disponíveis 
exercem impacto direto e significativo no processo de ensino e aprendizagem dos 
estudantes. Em consonância com esse entendimento e orientados pela implementação 
das mudanças previstas na Lei nº 14.945/2024, a Portaria MEC nº 958/2024 estabelece 
diretrizes claras para a elaboração dos Planos de Ação. A referida Portaria determina 
que sejam asseguradas condições adequadas de infraestrutura física, tecnológica, 
pedagógica e de pessoal nas escolas e estabelecimentos que ofertam a última etapa da 
educação básica, garantindo uma oferta educativa de qualidade socialmente 
referenciada. 

No contexto das escolas estaduais de Ensino Médio de São Paulo, a garantia de 
condições mínimas de infraestrutura implica em assegurar um número adequado de 
estudantes por turma, disponibilizar cozinhas e/ou refeitórios equipados, salas de leitura 
e laboratórios funcionais, quadras poliesportivas cobertas, instalações acessíveis, além 
de garantir acesso a serviços essenciais como internet, energia elétrica, climatização 
das escolas, água tratada, esgoto sanitário e manejo adequado de resíduos sólidos. 
Também é imprescindível garantir a presença de pessoal qualificado para o pleno 
funcionamento das unidades escolares. 

 

2.4.1 Mapeamento e adequação da infraestrutura física, equipamentos, insumos e 
serviços de apoio 

A reforma e a modernização das escolas estaduais estão ocorrendo tanto nas 
unidades da capital quanto nas do interior e em comunidades tradicionais, quilombolas, 
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indígenas e áreas de assentamento. Essas ações são fundamentais para assegurar 
infraestrutura física, tecnológica e pedagógica compatível com as necessidades atuais. 

 

●​ Infraestrutura física 

A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo tem realizado um esforço 
contínuo para aprimorar a infraestrutura das unidades escolares, fundamentado em 
diagnósticos periódicos das condições físicas e funcionais das edificações. Esse 
processo considera aspectos essenciais como a adequação dos espaços para aulas e 
atividades, a qualidade dos equipamentos disponíveis, incluindo salas de leitura, 
laboratórios, acesso à internet e recursos tecnológicos, além das condições sanitárias. 
Entre janeiro de 2023 e setembro de 2025, foram executadas 6.054 obras de reforma, 
revitalização, ampliação e acessibilidade em 3.194 escolas, distribuídas por 548 
municípios, com um investimento total de R$2,83 bilhões. O planejamento para 
adequação da infraestrutura física em 2026 está em processo de definição. 

Essas ações, realizadas por meio da Fundação para o Desenvolvimento da 
Educação (FDE), SEDUC-SP e acordos com prefeituras, beneficiaram 
aproximadamente 1,5 milhão de alunos, garantindo ambientes escolares seguros, 
modernos e adequados às necessidades pedagógicas. A seguir, o quadro com o 
balanço mencionado anteriormente. 

Tabela 25: Balanço de obras 2023 - 2025 

Ação Nº de obras 
Acessibilidade 166 
Ampliação 70 
Cobertura de quadra 151 
Obra nova 26 
Reforma 5.562 
Construção de prédio 
administrativo 1 

Total Geral 6.054 

Fonte: Fundação para o Desenvolvimento da Educação (FDE), novembro de 2025. 

Até o final de setembro de 2025, a FDE já concluiu a climatização de 1.056 
escolas estaduais localizadas nas regiões que registram as maiores temperaturas do 
território paulista, de forma a propiciar melhorias nas condições de conforto térmico para 
estudantes e profissionais da educação. Houve um investimento de cerca de R$350 
milhões em obras de adequação de redes de energia e na compra e instalação de 
equipamentos de ar-condicionado para climatizar as unidades escolares em cerca de 
300 cidades paulistas, beneficiando aproximadamente 400 mil estudantes em 2025. 
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●​ Conectividade da rede 

A conectividade nas escolas estaduais de São Paulo tem avançado 
significativamente como parte da estratégia de modernização da infraestrutura 
educacional. Em 2024, foram distribuídos 1.201 switches e instalados novos pontos de 
Wi-Fi em 1.793 unidades escolares, ampliando o acesso à internet e promovendo 
ambientes de aprendizagem mais dinâmicos. Em 2025, outras 18 escolas foram 
contempladas com redes sem fio, e atualmente 98% das unidades já contam com 
conexão de 100 Mbps, enquanto 97% possuem redes Wi-Fi oficiais disponíveis para 
estudantes e servidores. Para atender regiões de difícil acesso, a SEDUC-SP adotou a 
tecnologia de satélites de baixa órbita (Starlink), garantindo conectividade estável para 
108 escolas. Os detalhes dessa cobertura podem ser verificados abaixo: 

Tabela 26: Percentual de escolas com acesso à internet e velocidade disponível 
para uso pedagógico 

Mbps Quantidade Porcentagem 
100 4.489 88,47% 
16 60 1,18% 
2 25 0,49% 

300 479 9,44% 
34 13 0,26% 
4 1 0,02% 

60 2 0,04% 
8 1 0,02% 

Sem link 4 0,08% 
Total 5.074 100% 

Fonte: Centro de Instalações e Equipamentos (CIEQ) - Acessado em 07/11/2025 

A oferta de dados patrocinados e a recomendação de contratação de segundo 
link de internet, pela Política de Inovação Educação Conectada (PIEC), pelas escolas 
reforçam o compromisso da rede estadual com a inclusão digital e a equidade no 
acesso às tecnologias educacionais. Além disso, foram adquiridos equipamentos 
digitais, como notebooks e tablets, beneficiando mais de 1,8 milhão de estudantes. O 
planejamento de indicadores de tecnologia e conectividade para 2026 está em processo 
de definição. 

 

Tabela 27: Indicadores de Tecnologia e Conectividade 

Indicadores  ​  2024 2025 

Nº de computadores 400 mil 580 mil​ 
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Indicadores  ​  2024 2025 

Nº de tablets 200 mil 258 mil 

% de escolas com kits de robótica 18% 98,6%* 

% de escolas com acesso à internet 99,70% 99,92% 

% de escolas com rede Wi-Fi oficial 95% 97% 

Nº de pontos de acesso wi-fi 52.963 55.216 

Fonte: Centro de Instalações e Equipamentos (CIEQ)  - Painel “Escola Total” acessado em 07/11/2025 

* % referente às escolas do Programa Integral que têm Robótica como componente curricular. 

 

2.4.2 Distribuição equitativa de recursos pedagógicos para atender às necessidades das 
escolas 

Para garantir uma distribuição equitativa de recursos pedagógicos para as 3.740 
escolas de ensino médio no Estado de São Paulo, a Secretaria de Educação adota uma 
abordagem estratégica que considera as diferenças regionais, o perfil dos estudantes, 
as características de cada unidade escolar e as prioridades educacionais do estado, em 
observância das práticas estabelecidas por normas e especificações técnicas. 

A partir dessas definições, algumas escolas foram identificadas para receber 
recursos pedagógicos para os Itinerários Formativos Técnicos e Profissional (IFTP), 
abaixo estão indicadas as quantidades de recurso de acordo com a necessidade de 
cada um dos 11 cursos oferecidos e apresentados anteriormente:  

 

Tabela 28: Quantidade de escolas que começaram a ofertar IFTP por ano 

Investimentos IFTP - Novas escolas com os curso 

Curso Técnico em Farmácia  2024 2025 2026 

Implantação de Laboratório específico  27 58 32 

Curso Técnico em Enfermagem 2024 2025 2026 

Implantação de Laboratório específico  19 28 48 

Curso Técnico em Eletrônica 2024 2025 2026 

Implantação de Laboratório específico  - - 17 

Curso Técnico em Meio ambiente 2024 2025 2026 

Aumento da oferta do curso - - 16 
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Fonte: Diretoria de Educação Profissional (DIEP) - Acessado em 28/10/2025 

 

 

Tabela 29: Quantidade de itens adquiridos para ofertar cursos de IFTP por ano 

Investimentos IFTP - Novos itens 

Cursos Técnicos no Eixo de Tecnologia* 2024 2025 2026 

Aquisição de Notebooks Avançados  - 1.510 ** 

Cursos Técnicos* 2024 2025 2026 

Aquisição de Notebooks  1.400 2.920 ** 

Repasse de PDDE destinado ao Técnico  2024 2025 2026 

ADM, Vendas, Logística e Hospedagem R$ 9.031.000,00 R$ 8.510.500,00 - 

Biblioteca para todos os cursos 2024 2025 2026 

Livros Físicos  106.545 - - 

Licenças Biblioteca Virtual  - 150.000 150.000 

Fonte: Diretoria de Educação Profissional (DIEP) - Acessado em 28/10/2025 

* Para os cursos de Desenvolvimento de Sistemas e Ciências de Dados. 

** A coleta das classes está sendo realizada, então não sabemos quantos estudantes irão aderir 
ao curso e consequentemente a quantidade de insumos que precisam ser adquiridos. 

 

2.4.2.1 Diagnóstico Detalhado das Necessidades das Escolas 

Antes de realizar qualquer distribuição, é realizado um levantamento detalhado 
das necessidades pedagógicas de cada escola, considerando não apenas a 
infraestrutura, mas também o desempenho acadêmico, as especificidades regionais 
(urbano, rural, áreas periféricas) e os desafios enfrentados pelos estudantes. A coleta 
de dados inclui informações sobre a formação dos professores, as condições das salas 
de aula, o acesso à tecnologia, os recursos didáticos necessários e a situação 
socioeconômica dos estudantes. Esse diagnóstico é feito de forma contínua, permitindo 
ajustes rápidos conforme as necessidades que vão mudando ao longo do tempo. 

2.4.2.2 Alocação de Recursos com Base em Critérios de Equidade 

Visando reduzir  as desigualdades sociais e regionais, são  adotados critérios de 
alocação de recursos. Assim, as escolas com maior número de estudantes em situação 
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de vulnerabilidade socioeconômica ou com baixo desempenho acadêmico, devem ser 
priorizadas, garantindo que recebam os recursos pedagógicos necessários para 
melhorar a qualidade do ensino. Além disso, escolas em regiões mais afastadas ou de 
difícil acesso podem necessitar de recursos extras para compensar desafios logísticos e 
de infraestrutura. 

2.4.2.3 Foco em Tecnologia, Equipamentos Digitais e Conectividade 

​ A alocação de equipamentos é feita de forma equitativa, mas com atenção 
especial às escolas que possuem maior número de estudantes e precisam de mais 
suporte. Além disso, a SEDUC-SP tem investido em plataformas educacionais e 
conteúdos digitais que possam ser utilizados tanto nas aulas presenciais quanto a 
distância, aumentando as oportunidades de aprendizagem dos estudantes. 

A Secretaria adquiriu notebooks, chromebooks e plataformas de carregamento, 
na quantidade necessária para que cada Unidade Escolar disponha de 1 equipamento 
para cada 3 estudantes, considerando o horário escolar com maior número de 
estudantes. As Unidades Regionais de Ensino (UREs) também estão passando por 
atualizações, com aumento da velocidade de conexão para 300 Mbps. 

A FDE está ampliando a infraestrutura das escolas com uma nova ata de 
registro de preços para a compra de 6.000 switches, além de 453 nobreaks e dois 
Fortianalyzers para reforçar a segurança da rede. 

2.4.2.4 Ações e Cronograma dos Materiais Didáticos 

Como parte da implementação da nova estrutura curricular do Ensino Médio, a 
Secretaria da Educação desenvolveu e distribuiu materiais didáticos, tanto digitais 
quanto impressos, destinados a estudantes e professores da rede estadual. Esses 
recursos têm como finalidade apoiar a reorganização da carga horária e fortalecer o 
processo de ensino e aprendizagem. 

Os materiais digitais, elaborados em formato PowerPoint, foram concebidos para 
facilitar a dinâmica em sala de aula e a aplicação do Currículo Paulista. Além de 
otimizar o tempo dos docentes na curadoria e preparação de conteúdos, contribuem 
diretamente para o planejamento pedagógico. Estão disponíveis em formato aberto no 
“Repositório do Centro de Mídias da Educação de São Paulo (CMSP)”, permitindo 
adaptações conforme as necessidades específicas de cada turma. No caso da 
Educação Profissional, os materiais digitais estão acessíveis no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA), ampliando o acesso e a personalização dos conteúdos voltados à 
formação técnica. 

Os materiais impressos, distribuídos bimestralmente, têm como objetivo 
complementar e aprofundar os conteúdos trabalhados em sala de aula. Estruturados 
para apoiar a sistematização dos saberes e o desenvolvimento de habilidades de 
análise e resolução de problemas, são especialmente voltados à etapa do Ensino 
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Médio. O planejamento da ação, materiais impressos que acompanham o material 
digital, já está em andamento para o ano de 2026, garantindo  que os recursos 
pedagógicos estejam disponíveis desde o primeiro dia letivo, apoiando efetivamente o 
processo de aprendizagem. 

 

2.5 Eixo 5: Política de alocação de docentes e valorização profissional 

        A Lei nº 14.945/2024 impõe a necessidade de uma atuação estratégica voltada à 
máxima valorização dos profissionais da educação e à otimização da alocação de 
docentes na rede estadual de ensino. Para tal, o Eixo 5 do Plano de Ação integra as 
esferas de formação continuada, planejamento de carreira e gestão de recursos 
humanos. O propósito é capacitar integralmente todos os docentes, garantindo que 
estejam aptos a atuar de maneira qualificada frente à nova estrutura curricular do 
Ensino Médio. Desse modo, fomenta-se a adoção de práticas pedagógicas inovadoras 
que assegurem o direito à aprendizagem dos estudantes.  

 ​ Apesar das inovações curriculares e metodológicas, observa-se que muitos 
docentes ainda possuem formação e experiência predominantemente voltadas aos 
componentes da FGB. Diante desse cenário, foram adotadas estratégias  formativas e 
orientativas com o objetivo de garantir a efetiva implementação dos componentes dos 
Itinerários Acadêmicos.  Entre essas ações, destacam-se: 

1.​ Planejamento de Aula: Jornada formativa assíncrona, mediada por tecnologia no 
AVA EFAPE, que apoia o docente na realização do seu planejamento. Nele, 
formadores da EFAPE exploram os materiais e recursos pedagógicos 
disponibilizados pela Subsecretaria Pedagógica (SUPED), ampliando o 
repertório dos professores e fortalecendo a prática pedagógica. 

2.​ Programa Multiplica SP: Iniciativa baseada na formação entre pares, que 
promove a troca de experiências e a solução colaborativa de desafios. Parte dos 
componentes dos itinerários formativos contam com espaços específicos para 
compartilhamento dentro do programa. 

3.​ Lives orientativas: Realizadas pela equipe da SEDUC-SP e disponibilizadas no 
Repositório do CMSP e no YouTube, em formatos síncrono e assíncrono. Essas 
lives abordam temas como: Execução de projetos e atividades complexas, 
estratégias pedagógicas para o desenvolvimento das habilidades propostas e 
uso adequado dos recursos fornecidos pela Secretaria. 
 

4.​ Vídeos orientativos: Conteúdos em vídeo,  disponibilizados no Repositório do  
CMSP, com foco nos principais procedimentos para a condução das propostas 
dos Itinerários Acadêmicos. 
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5.​ Documentos orientadores e tutoriais:  Alguns componentes demandam tutoriais 
específicos para o uso de ferramentas. Esses materiais foram elaborados e 
distribuídos à rede por meio das Unidades Regionais de Ensino (UREs); 

6.​ Na educação profissional, formadores específicos de cada curso oferecem 
suporte técnico e metodológico essencial para que os educadores transformem 
seu conhecimento especializado em práticas pedagógicas eficazes. Essa 
abordagem contribui para uma aprendizagem mais estruturada e engajadora dos 
estudantes. 

7.​ Para gestores e coordenadores pedagógicos, destaca-se a estratégia de 
formação com efeito multiplicador via Núcleo Pedagógico da URE, que fortalece 
a implementação dos Itinerários Acadêmicos. Conforme o calendário de 
formações, os Professores Especialistas em Currículo (PEC) de 
Desenvolvimento Curricular participam de oficinas voltadas à execução dos 
componentes curriculares. Posteriormente, esses profissionais compartilham os 
conhecimentos com as equipes pedagógicas das unidades escolares, 
promovendo uma disseminação sistematizada das orientações. Esse processo 
garante maior alinhamento entre as diretrizes da rede e as práticas adotadas nas 
escolas, favorecendo a gestão curricular e o acompanhamento pedagógico. 

8.​ Visitas da equipe pedagógica: Equipes da SUPED, em conjunto com os PECs, 
realizam visitas regulares às escolas para diagnosticar os principais desafios da 
implementação dos Itinerários Acadêmicos. As informações coletadas subsidiam 
a produção de novos materiais formativos e orientativos. 

9.​ Atuação dos Supervisores de Ensino: Paralelamente, os Supervisores de Ensino 
desempenham papel estratégico nesse processo, atuando como articuladores 
entre as diretrizes da Secretaria e a realidade das unidades escolares. Durante 
as visitas técnicas, esses profissionais acompanham e orientam a 
implementação curricular, avaliam práticas pedagógicas e administrativas, e 
propõem ajustes com base nas necessidades identificadas. Além disso, 
colaboram com o Núcleo Pedagógico na elaboração de planos de trabalho e na 
proposição de ações formativas, contribuindo para o aprimoramento da gestão 
escolar e da aprendizagem dos estudantes.  

2.5.1 Formação Continuada para Educadores 

A Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação Paulo 
Renato Costa Souza (EFAPE) tem como objetivo promover e garantir o 
desenvolvimento contínuo dos servidores da SEDUC-SP, por meio de formações que 
aprimorem as práticas de gestão, ensino e aprendizagem. Nesse contexto, a EFAPE 
desempenha papel estratégico na disseminação de políticas educacionais estruturantes, 
alinhadas às diretrizes do Currículo Paulista e às demandas contemporâneas da rede. 
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        ​ ​ Entre as temáticas priorizadas, destaca-se a Educação Antirracista e as 
Relações Étnico-Raciais, eixo formativo que vem sendo fortalecido pela SEDUC-SP por 
meio de cursos, trilhas e ações de formação continuada ofertadas pela EFAPE, pelo 
Centro de Mídias de São Paulo e pelo Repositório de Formações da Secretaria. As 
formações abordam temáticas como Trilha Antirracista, Construção Identitária e 
Respeito às Diferenças e Etnomatemática: um olhar sobre a diversidade do saber 
matemático, articulando-se à implementação da Lei nº 11.645/2008 e às Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Em 2026, a 
Secretaria ampliará essas iniciativas, reforçando a integração da educação antirracista 
às trilhas formativas docentes e às ATPCs regionais, assegurando que todos os 
profissionais da rede tenham acesso a percursos formativos que promovam práticas 
pedagógicas inclusivas, críticas e transformadoras. 

               Para garantir a formação continuada do Quadro do Magistério (QM), especialmente 
dos professores da rede estadual paulista, a EFAPE estrutura suas ações a partir de 
três programas prioritários e de outras ações concomitantes, que integram o 
planejamento estratégico da Secretaria e refletem o compromisso com a valorização 
profissional e o fortalecimento da prática pedagógica nas escolas, estruturadas a partir 
dos seguintes programas prioritários. 

2.5.1.1 Programa Multiplica SP 

Implementado em 2023 e ampliado em 2024 para coordenadores, o Programa 
Multiplica SP é uma política de formação continuada voltada ao desenvolvimento 
profissional de educadores da rede estadual. Estruturado em duas frentes: #Professores 
e #Coordenadores, o programa oferece trilhas formativas específicas para docentes e 
coordenadores pedagógicos, respeitando suas atribuições e contextos de atuação nas 
escolas. Mediada por formadores da EFAPE e dos Núcleos Pedagógicos das UREs, 
que atuam como multiplicadores, as formações ocorrem entre pares e de forma 
síncrona, via Microsoft Teams, garantindo encontros regulares e interativos entre os 
participantes. Os conteúdos são organizados por etapas de ensino e componentes 
curriculares, com foco no fortalecimento das práticas pedagógicas, na valorização da 
escuta que estimula o compartilhamento de experiências e no incentivo ao trabalho em 
rede. 

Para o Ensino Médio, o programa atende parte dos componentes curriculares da 
FGB e dos IFs, com foco especial nos objetos de conhecimento que apresentam 
maiores índices de defasagem. Na frente #Professores, o processo formativo tem como 
objetivo apoiar o planejamento, a mediação da aprendizagem, o uso de diferentes 
abordagens metodológicas em sala de aula e estratégias de ensino voltadas para esses 
conteúdos prioritários. Já no eixo #Coordenadores, o foco está no desenvolvimento de 
competências para a liderança pedagógica e no acompanhamento dos processos 
formativos nas unidades escolares. Os dados abaixo apresentam a quantidade de 
concluintes nos dois últimos anos e o planejamento de formar cerca de 150.000 
profissionais ao longo de 2026. 
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Tabela 30: Quantidade de formações, concluintes e formadores do Multiplica 

Ano Indicadores 1º Sem. 2º Sem. 

2024 

Cursos com temática EM 24 32 

Concluintes 33.600 60.300 

Formadores 1.200 2.500 

2025 

Cursos com temática EM 38 38 

Concluintes 83.000 60.000 

Formadores 2.500 1.155 

2026 

Cursos com temática EM 38 38 

Concluintes 75.000 75.000 

Formadores 2.000 2.000 

Fonte: Coordenadoria de Formação entre Pares (COPAR) - Acessado em 28/10/2025 

 
2.5.1.2 Planejamento de Aula 

O Planejamento de Aula (PdA) é uma ação formativa que tem como objetivo 
enriquecer a prática pedagógica, promovendo um espaço de formação continuada aos 
professores. Com duração de 50 minutos, o PdA é desenvolvido durante o horário da 
ATPC (Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo) e explora temas distintos entre os 
componentes da Formação Geral Básica e dos Itinerários Formativos do Ensino Médio. 
As premissas pedagógicas incluem a articulação entre currículo e objetivos de 
aprendizagem, a utilização de metodologias ativas e a consideração das diferentes 
experiências dos professores. Dentre as premissas de qualidade, podemos destacar: 

●​ Articulação entre currículo paulista, escopo-sequência, habilidades, 
conteúdo e objetivos; 

●​ Articulação entre Material Digital, Material Impresso e Plataformas; 
●​ Priorização dos saberes fundamentais (professor e estudante); 
●​ Apoio de Metodologias Ativas; 
●​ Atendimento dos diferentes níveis de experiência dos professores; 
●​ Ampliação do repertório por meio de sugestões aos professores; 
●​ Articulação com as avaliações externas.  

 

2.5.1.3 Escola de Gestão 

A 1ª edição/2025 do curso Escola de Gestão, tem por finalidade preparar ou 
aprimorar as práticas dos integrantes do Quadro do Magistério, especialmente os 
gestores escolares que atuam nas escolas, para o desenvolvimento de competências e 

40 



 

 

habilidades relativas à liderança e gestão escolar. O curso está distribuído em 10 (dez) 
módulos, realizado por meio do AVA EFAPE no formato síncrono e assíncrono, as 
formações síncronas são realizadas por professores especialistas da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) com a mediação de 2 (dois) Diretores Multiplicadores da SEDUC-SP. Os 
objetivos do curso são:  

●​ Promover formação técnica especializada mediante estratégias de 
trabalho colaborativo, propiciando a ampliação do referencial teórico, a 
troca de experiência e o compartilhamento de saberes entre os 
profissionais;  

●​ Desenvolver as competências e habilidades relacionadas à liderança e 
gestão escolar, por meio de estudos de caso reais e a aplicação prática 
de temas essenciais à gestão escolar; 

●​ Oferecer aprimoramento das práticas de liderança e gestão escolar, com 
vistas a melhoria das aprendizagens dos estudantes e dos resultados da 
escola.   

 

2.5.1.4 Cardápio Formativo (cursos AVA EFAPE) 

O Cardápio Formativo (CF) apresenta uma diversidade de ações formativas para 
que os profissionais da educação possam trilhar o caminho rumo ao desenvolvimento 
profissional, partindo de suas necessidades e das competências que desejam 
desenvolver ou aprimorar. O CF é composto por cursos de atualização e certificados, 
eles são ofertados pela EFAPE e/ou Instituições Parceiras, e visam atender o Quadro 
do Magistério (QM), o Quadro de Apoio Escolar (QAE) e o Quadro da Secretaria da 
Educação (QSE). No que se refere ao Quadro do Magistério (QM), são disponibilizadas 
três trilhas: 

I.​ Trilha de Regência: Para professores que atuam diretamente com os estudantes; 
II.​ Trilha Especialista Educacional: Para Coordenadores de Equipe Curricular 

(CECs) e Professores Especialistas em Currículo (PECs); 
III.​ Trilha de Gestão Pedagógica: Para Coordenadores de Gestão Pedagógica 

(CGP), Coordenadores de Gestão Pedagógica Geral (CGPG), Coordenadores 
de Gestão Pedagógica por Área de Conhecimento (CGPA), Vice-Diretores, 
Diretores de Escola/ Diretor Escolar, Supervisores de Ensino/ Supervisor 
Educacional, Professores afastado nos Órgãos Centrais ou Unidades Regionais 
de Ensino e Dirigentes das Unidades Regionais de Ensino.  

 

Para evidenciar a oferta, seguem abaixo alguns cursos disponíveis: 

Tabela 31: Cardápio Formativo - Cursos disponíveis no AVA EFAPE 
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Curso Carga Horária 
Programa de Desenvolvimento de Liderança (PDL) 80 horas 
Da Educação Integral ao Ensino Integral 2 30 horas 
Storytelling e o Percurso do Herói em Aulas e Cursos 40 horas 
Educação Menstrual: Promovendo Saúde e Respeito 40 horas 
Professores Ingressantes 120 horas 
Ame sua Mente na Escola 36 horas 
Educação Contemporânea com ênfase em Educação Socioemocional 380 horas 
Educação Contemporânea com ênfase em Educação Financeira 380 horas 

Fonte: AVA EFAPE - Acessado em 2/10/25 

2.5.1.5 Formação Presencial em Cascata 

A Formação Presencial em Cascata tem como propósito fortalecer o trabalho 
formativo realizado pelos profissionais das UREs em articulação com as Unidades 
Escolares. Seu foco é alinhar as ações pedagógicas e aprofundar as práticas de gestão 
e acompanhamento da aprendizagem, garantindo coerência e consistência em toda a 
rede. Mais do que um espaço de formação, os encontros promovem troca de 
experiências, socialização de boas práticas e reflexão coletiva, incentivando o uso 
intencional dos recursos pedagógicos disponibilizados pela SEDUC-SP para 
potencializar as ações formativas e as práticas do cotidiano escolar. 

Na perspectiva de cascateamento, orienta-se que as oficinas, discussões e 
aprendizagens sejam replicadas nas ATPCs das unidades escolares, assegurando que 
o conhecimento circule, se atualize e se traduza em melhorias reais na prática docente 
e na gestão pedagógica. Dessa forma, a formação contribui para fortalecer a atuação 
dos profissionais da rede e consolidar uma cultura colaborativa de aprendizagem 
contínua. 

2.5.1.6 Percursos PEI (Programa de Ensino Integral) 

Em 2025 foram lançados pela Equipe PEI e EFAPE, os percursos formativos 
Princípios, Premissas, Tutoria e Projeto de Vida, que estão disponíveis no AVA. Cada 
percurso utiliza a metodologia CAM (Ciclo de Aprendizagem e Melhoria) que garante a 
autonomia dos educadores e líderes, favorece a  corresponsabilidade e promove a livre 
troca de experiências. O processo é autodirigido, permitindo que as formações estejam 
disponíveis a qualquer momento, sem necessidade de mediação externa. 

O objetivo central é promover a melhoria contínua da realização de cada 
temática do Programa na escola, tornando o desenvolvimento profissional dos 
educadores mais acessível, autônomo e efetivo. Assim sendo, ao simplificar e 
sistematizar os processos de formação e acompanhamento, a Secretaria busca 
fortalecer a autonomia dos educadores, a corresponsabilidade entre os atores escolares 
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e a busca constante pela excelência. A seguir apresentamos os conceitos das temáticas 
já disponibilizadas: 

●​ Princípios: Podem ser traduzidos de forma prática em comportamento e 
atitudes esperadas dos educadores em suas práticas pedagógicas, a 
qualquer tempo e espaço em que elas ocorrem;  

●​ Premissas: Norteiam o planejamento e os resultados das ações 
escolares e, a partir delas, comportamentos e atitudes são esperadas 
dos educadores; 

●​ Tutoria: É uma prática pedagógica que promove a construção de um 
vínculo positivo entre educador e educando, traduzindo-se em 
comportamentos e atitudes voltados ao acolhimento, ao engajamento e 
ao desenvolvimento integral dos estudantes; 

●​ Projeto de Vida: Pode ser traduzido em comportamentos, atitudes e 
abordagens específicas de acordo com a faixa etária dos estudantes nas 
práticas pedagógicas dos educadores por ano/série, a qualquer tempo e 
espaço em que elas ocorrem. 

Para o início de 2026 serão disponibilizados outros Percursos:  

●​ Acolhimento (educadores e estudantes); 
●​ Excelência Acadêmica 1: Nivelamento, Orientação de Estudos, Eletivas 

Fundamentos; 
●​ Excelência Acadêmica 2: Gestão da Aprendizagem, Guias de 

Aprendizagem; 
●​ Protagonismo Juvenil (Líderes de Turma, Presidente de Clubes, Jovem 

Acolhedor); 
●​ Eletivas; 
●​ Esporte-Música-Arte (EMA);  
●​ Gestão Escolar 1: Organização Escolar, Calendário, Agenda, Horários e 

Atribuição; 
●​ Gestão Escolar 2:Plano de Ação; 
●​ Gestão Escolar 3: Reuniões, ATPCG, ATPCA outros. 

2.5.2 Estratégias para alocação adequada de docentes 

A alocação adequada de docentes nas escolas é fundamental para garantir a 
qualidade do ensino e atender às necessidades específicas de cada unidade escolar. 
Para o sucesso dessa estratégia, é essencial que a Secretaria de Educação desenvolva 
um processo de planejamento que considere não apenas o número de professores, mas 
também suas qualificações, as características das escolas e os desafios pedagógicos 
enfrentados pelos estudantes. A seguir, algumas estratégias para uma alocação 
eficiente e equitativa de docentes: 

●​ Análise detalhada das necessidades de cada unidade escolar: A alocação de 
docentes é baseada em um diagnóstico detalhado das necessidades 
pedagógicas e estruturais de cada escola. Isso inclui a análise do número de 
estudantes, as disciplinas ofertadas, os desafios enfrentados em termos de 
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desempenho acadêmico, as especificidades regionais e a disponibilidade de 
espaços de aprendizagem. As escolas com maior índice de dificuldade de 
aprendizagem ou que atendem a estudantes elegíveis, por exemplo, podem 
necessitar de um maior número de professores especializados, como os de 
educação inclusiva ou de apoio pedagógico. 

●​ Análise da formação e experiência dos docentes: A Secretaria de Educação 
deve garantir que a alocação de docentes seja feita levando em conta não 
apenas o número de professores disponíveis, mas também suas 
qualificações, experiência e especialização. Além disso, é importante 
considerar a experiência dos docentes em gestão de sala de aula, a 
capacidade de trabalhar com diferentes perfis de estudantes e suas 
habilidades pedagógicas. 

●​ Incentivo a formação continuada com vistas ao desenvolvimento profissional: 
Essencial para que os docentes estejam preparados para ministrar aulas 
qualificadas que promovam a aprendizagem de todos os estudantes, 
oportunizando a atualização sobre metodologias pedagógicas inovadoras, 
tecnologias educacionais e novas abordagens para o ensino.  A alocação de 
docentes também considera a disponibilidade de formação contínua, 
garantindo que os professores em áreas mais remotas ou com menos 
acesso a programas de formação continuada, possam participar igualmente 
desses processos de desenvolvimento. 

●​ Valorização da diversidade pedagógica: A diversidade de habilidades 
pedagógicas e o engajamento com diferentes abordagens de ensino são 
fundamentais para uma alocação eficaz de docentes. Garantir que os 
docentes possuam competências não apenas em componentes específicos, 
mas também em gestão de sala de aula, inclusão educacional, 
desenvolvimento de competências socioemocionais e uso de tecnologias. A 
promoção de um ensino mais integrado e flexível é facilitada com a presença 
de docentes com formações variadas e habilidades de adaptar o currículo às 
necessidades dos estudantes. 

●​ Utilizar a tecnologia para gestão da alocação: A SEDUC-SP conta com o 
sistema “Secretaria Escolar Digital (SED)” que otimiza a alocação de 
docentes, auxiliando na  identificação das necessidades de cada escola, 
identificando o perfil dos estudantes e dos docentes, e realizando a 
distribuição de maneira mais ágil e precisa. A SED auxilia  no monitoramento 
da carga horária, da performance dos professores e na integração de dados 
relacionados ao desempenho escolar e às características locais de cada 
unidade de ensino. 

2.5.3 Plano de carreira e valorização profissional 

 A nova carreira docente garante aumento salarial e evolução profissional para 
os professores, diretores e supervisores da rede estadual. Seu marco legal define as 
formas, os critérios de evolução e o valor das gratificações em cada uma das 
referências, proporcionando maior valorização aos profissionais da educação. 
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Ademais, a SEDUC-SP realiza periodicamente a prova de promoção para 
docentes, supervisores de ensino, diretores de escola, assistentes de diretor e 
coordenadores pedagógicos titulares de cargo. A aprovação neste processo garante 
aos servidores a progressão de faixa e aumento salarial, incentivando o 
desenvolvimento profissional contínuo. 

Outro mecanismo de valorização profissional é a oferta da bonificação por 
resultado, estabelecida na Deliberação Da Comissão Intersecretarial Da Bonificação Por 
Resultados – BR n° 3, DE 31 DE MARÇO DE 2025 que define os indicadores globais, 
seus pesos, linhas de base e metas, critérios de apuração e avaliação, da periodicidade 
de avaliação e de pagamento, entretanto, para destacar como a alocação de recursos é 
feita com base na equidade apresentaremos o artigo 12 parágrafo §1º que estabelece 
critérios claros para distribuição: 

“Artigo 12 - O cálculo do Índice de Cumprimento (IC) deverá observar: 

I - a ponderação das metas para cada unidade escolar, a partir do número 
de     estudantes matriculados; 
II - os fatores que traduzem o contexto escolar no qual a unidade escolar 
está inserida, por meio de múltiplas variáveis: 
II - Escolas de jornada parcial ou integral (PEI) - 2024; 
IV - Indicador de Nível Socioeconômico (INSE) das escolas- 2021; 
V - Indicador de Complexidade de Gestão (ICG) - 2023. 

§1º - Entende-se por: 1 - Escolas de jornada parcial ou integral (PEI) 2024: 
unidade escolar de tempo parcial ou unidade escolar integrante do PEI 
(Programa de Ensino Integral); 2 - Indicador de Nível Socioeconômico 
(INSE) das escolas: níveis e grupos de valores na escala de acordo com o 
grau de vulnerabilidade, para cada uma das unidades escolares; 3 - 
Indicador de Complexidade de Gestão (ICG): resume em uma única medida 
as informações de porte, turnos de funcionamento, nível de complexidade 
das etapas e quantidade de etapas ofertadas.” 

Esses indicadores estabelecem a complexidade e a equidade como pilares 
centrais para o cálculo do Índice de Cumprimento (IC) no contexto da nova estrutura do 
Ensino Médio. Ao determinar que o cálculo observe a ponderação pelo número de 
estudantes e incorpore múltiplas variáveis de contexto escolar (jornada, Nível 
Socioeconômico, e Complexidade de Gestão), reconhecendo as distintas realidades e 
os desafios intrínsecos a cada unidade da rede.  

Essa abordagem multidimensional garante que as metas de desempenho e a 
alocação de recursos sejam calibradas de forma justa e estratégica, refletindo a 
vulnerabilidade e o porte de cada escola. A inclusão desses indicadores 
socioeconômicos e de gestão é vital para reforçar a equidade e direcionar o apoio de 
maneira mais eficaz, assegurando que o foco na qualidade educacional seja sensível às 
condições específicas em que o trabalho docente e a aprendizagem ocorrem. 

Anualmente, a Secretaria publica resolução com a apuração do Índice Agregado 
de Cumprimento de Metas (IACM) da Bonificação por Resultados para a SEDUC, suas 
91 UREs, todas as escolas e componentes curriculares por ano ou série.  Em 2025, foi 
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publicado o índice referente ao exercício de 2024 e para 2026 será publicado o 
correspondente ao exercício de 2025 considerando todas as etapas de ensino. A seguir 
apresentamos as metas dos dois ciclos da SEDUC-SP para evidenciar os avanços da 
educação paulista: 

Tabela 32: Transcrição da meta SEDUC-SP ciclo 2024/25 

2024-2025 
TPSS Índice FA*** SARESP METAS 

META % META % 2023 2024 OURO DIAMANTE IC 

SEDUC 80,00% 84,00% 79,40% 83,80% 3,7 3,9 4 4,3 0,148 

Fonte: RESOLUÇÃO SEDUC Nº 66 , DE 11 ABRIL DE 2025 

 

Tabela 33: Projeção da meta SEDUC-SP ciclo 2025/26 

2025-2026 
METAS SARESP SAEB 

TPSS Índice FA*** NOTA 24* META 25 NOTA 23** META 25 

SEDUC 80,00% 81,50% 3,80 4,10 5,05 5,42 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) acessado em 28/10/25 

* A nota mudou de 24 para 25 porque algumas escolas tiveram alterações na oferta das etapas 
de ensino, sendo assim o cálculo da meta leva em consideração os ciclos em comum entre os 
dois anos. 

** O SAEB acontece a cada dois anos, por isso não estava no cálculo do ciclo 2024/25. 

*** Índice de Frequência dos Alunos. 

Por fim, destacamos que as metas aqui apresentadas estão consolidadas para 
todas as etapas de ensino e não só para o Ensino Médio. 

Ainda com relação à valorização profissional, foi instituída a Avaliação de 
Desempenho dos Profissionais do Magistério que integra as ações estratégicas deste 
eixo, ao promover o desenvolvimento e a valorização dos educadores da rede estadual, 
alinhando-se à política curricular e de gestão da aprendizagem da SEDUC-SP. 
Institucionalizada pela Resolução SEDUC nº 83, de 19 de maio de 2025, que revogou a 
Resolução nº 61/2024. Aplicada a todas as etapas e modalidades da Educação Básica, 
abrange diretores, vice-diretores, coordenadores pedagógicos e docentes, efetivos, não 
efetivos ou contratados, incluindo aqueles em readaptação funcional. O processo é 
coordenado pela DIPES e SUPED, com apoio das Unidades Regionais de Ensino e das 
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unidades escolares, sendo de caráter obrigatório e permanente para todos os 
profissionais em exercício. 

Com enfoque formativo e somativo, a Avaliação de Desempenho tem por 
finalidade aprimorar as práticas pedagógicas e fortalecer a cultura de desenvolvimento 
profissional na rede. Estruturada em duas etapas: diagnóstica e final, busca oferecer 
devolutivas construtivas, acompanhamento sistemático e elaboração de Planos de 
Desenvolvimento Individual (PDIs), fortalecendo o vínculo entre formação e prática 
docente. São avaliadas dimensões como domínio do conhecimento, metodologia, 
gestão de sala de aula, comunicação, liderança, comprometimento com a aprendizagem 
e engajamento. Os resultados subsidiam o planejamento das formações continuadas e 
das ações de valorização profissional, contribuindo para a consolidação de uma gestão 
educacional orientada a resultados e equidade.  

 

2.6 Eixo 6: Governança e Gestão Escolar e Comunicação com a Comunidade 
Escolar e a Sociedade 

2.6.1 Gestão para a Implementação da Política Nacional de Ensino Médio 

         Para promover a atualização e a implementação do Ensino Médio no Estado de 
São Paulo, a Secretaria da Educação estruturou frentes de apoio integradas, 
envolvendo as áreas pedagógica, administrativa e de suporte técnico. Essas frentes têm 
como objetivo assegurar governança institucional, eficiência na gestão escolar e 
comunicação transparente com toda a comunidade educacional durante o processo de 
implementação da Lei nº 14.945/2024 e da nova matriz curricular prevista para 2027. As 
ações de cada frente estão organizadas no presente Plano, com metas, cronograma, 
responsáveis e indicadores de acompanhamento, garantindo a participação das 
Unidades Regionais de Ensino e das Unidades Escolares em todas as etapas. 

2.6.1.1 Frente Estratégica 

 ​ Instituição do Comitê Intersetorial de Governança, composto por representantes 
das áreas técnicas da Secretaria e das Unidades Regionais de Ensino. 

Esse comitê tem como papel central planejar, coordenar e monitorar a execução 
do plano de reformulação do Ensino Médio, articulando decisões estratégicas entre os 
diferentes setores e instâncias da rede. Atua na definição de metas, prazos e 
instrumentos de acompanhamento, garantindo a coerência entre planejamento, 
execução e avaliação das ações.   

2.6.1.2 Frente de Organização da Oferta 

Responsável por diagnosticar e adequar a oferta do Ensino Médio em toda a 
rede estadual, considerando as especificidades regionais e a demanda estudantil. As 
ações incluem: 
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●​ Levantamento do número de matrículas e modalidades atendidas; 
●​ Mapeamento da infraestrutura escolar, recursos humanos e arranjos produtivos 

locais; 
●​ Definição das estratégias de expansão e adequação dos Itinerários Formativos; 
●​ Articulação com órgãos parceiros e redes municipais para garantir continuidade 

das trajetórias formativas. 

Esses dados subsidiaram o redesenho da oferta para 2025, o replanejamento da 
matriz curricular e a distribuição territorial das escolas, assegurando condições 
equitativas de acesso e permanência. 

2.6.1.3 Frente de Recursos Financeiros e Infraestrutura 

Tem  o objetivo de garantir o suporte material e orçamentário necessário à 
implementação do novo Ensino Médio. Suas atribuições incluem: 

●​ Adequação e modernização de espaços pedagógicos, laboratórios e ambientes 
digitais; 

●​ Aquisição de equipamentos tecnológicos e mobiliário para práticas inovadoras; 
●​ Custeio de ações formativas e de apoio técnico às escolas; 
●​ Acompanhamento da execução financeira vinculada à implantação curricular. 

A Secretaria vem ampliando os investimentos em espaços makers, kits de 
robótica, laboratórios móveis e recursos digitais, promovendo condições para que as 
práticas pedagógicas dialoguem com o protagonismo estudantil e a aprendizagem 
significativa. 

2.6.1.4 Frente de Normatização e Articulação Institucional  

Composta por representantes das áreas pedagógicas da Coordenadoria de 
Currículo (CORRIC), essa frente é responsável por assegurar o alinhamento normativo 
da rede estadual à Política Nacional de Ensino Médio, articulando-se com o Conselho 
Estadual de Educação de São Paulo. Entre suas atribuições estão:  

●​ Revisar e propor deliberações e pareceres que regulamentem a transição 
curricular; 

●​ Acompanhar o processo de atualização dos regimentos escolares; 
●​ Consolidar instrumentos normativos e orientadores para as Unidades Regionais 

de Ensino e Unidades Escolares. 

O plano de ação será submetido à apreciação do Conselho Estadual de 
Educação em 2025, assegurando sua validação e o acompanhamento das etapas de 
implementação em 2026 e 2027. 

2.6.1.5 Frente de Ensino-Aprendizagem 

Organizada em duas frentes: 
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●​ A equipe de Currículo (CORRIC) coordena a revisão e a consolidação do 
Currículo Paulista, a elaboração das novas matrizes curriculares e a 
sistematização das contribuições da consulta pública. 

●​ Formação Docente, em parceria com a EFAPE, será responsável pelo Plano de 
Formação Continuada, que incluirá formações sobre metodologias ativas, 
Educação Midiática e Digital, Projeto de Vida e aprofundamentos dos IFs. 

Essas formações ocorrerão ao longo de 2026, preparando gestores e 
professores para a implantação da nova matriz de 2027. 

2.6.1.6 Frente de Comunicação e Mobilização 

Essa frente é responsável pela divulgação, engajamento e escuta dos diferentes 
atores da comunidade escolar, garantindo transparência, diálogo e participação social 
em todas as fases do processo de reformulação do Ensino Médio. O plano de 
comunicação tem como objetivo disponibilizar à comunidade escolar informações 
claras, consistentes e acessíveis sobre o processo, suas etapas e implicações no 
cotidiano das escolas, promovendo a sensibilização de docentes, estudantes e famílias 
e destacando os benefícios pedagógicos e organizacionais do novo modelo. Entre as 
principais estratégias estão:  

●​ A criação de campanhas informativas e materiais de divulgação sobre as 
mudanças curriculares;  

●​ Realização de reuniões regionais, webinários e seminários de sensibilização;  
●​ Uso dos canais institucionais da Secretaria, das Unidades Regionais de Ensino e 

do Centro de Mídias de São Paulo (CMSP) para comunicação contínua;  
●​ Sistematização de escutas com estudantes, professores e famílias, por meio de 

questionários, rodas de conversa e formulários digitais;  
●​ Produção de vídeos explicativos, pílulas pedagógicas, FAQs, postagens em 

redes institucionais e materiais impressos, de modo a fortalecer o engajamento e 
o sentimento de pertencimento da comunidade educacional. 

A Governança, Gestão Escolar e Comunicação com a Comunidade Escolar e a 
Sociedade consolida a estrutura de gestão para a implementação do novo Ensino Médio 
no Estado de São Paulo. Por meio da articulação entre as frentes citadas, o eixo 
garante a integração entre planejamento estratégico, gestão pedagógica, infraestrutura, 
normatização e mobilização social, assegurando que o processo de implantação ocorra 
de forma participativa, transparente e orientada por evidências. 

O monitoramento dessas ações será realizado por meio de indicadores de 
participação, engajamento e alcance comunicacional, acompanhados pelas Unidades 
Regionais da Secretaria e pelos painéis institucionais de gestão e comunicação, de 
modo a garantir a coerência com as metas do Plano Estadual de Educação e o 
alinhamento com as diretrizes do Currículo Paulista. Esses indicadores permitirão 
avaliar a efetividade das estratégias de comunicação e mobilização, assegurando a 
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participação qualificada dos diferentes segmentos da comunidade escolar no processo 
de reformulação do Ensino Médio. 

 

2.7 Eixo 7: Monitoramento,  Avaliação e Avaliação Institucional 

O Monitoramento e a Avaliação constituem estratégias fundamentais para a 
efetiva implementação da Lei nº 14.945/2024, que redefine as diretrizes do Ensino 
Médio no Brasil. Ao promover o acompanhamento sistemático e a análise crítica dos 
processos, resultados e impactos das ações educacionais, essas ferramentas permitem 
identificar avanços, desafios e necessidades de aperfeiçoamento das políticas públicas. 
No âmbito da nova legislação, assumem papel central para assegurar que a 
reorganização curricular, a ampliação das oportunidades formativas e que a garantia 
dos direitos de aprendizagem ocorram de maneira equitativa, eficiente e alinhada às 
reais demandas dos estudantes e das redes de ensino. 

Conforme disposto no artigo 30 da Resolução CNE/CEB nº 2, de 13 de 
novembro de 2024, a Secretaria da Educação já desenvolve algumas das dimensões 
previstas para a avaliação institucional, elas estão contempladas nos indicadores de 
acesso, permanência e conclusão; a avaliação de desempenho dos profissionais da 
educação; a análise das condições dos espaços, materiais e mobiliários escolares; e 
ações relacionadas à participação e à Gestão Democrática. Nesta última dimensão, 
encontra-se em tramitação uma minuta de Projeto de Lei que visa instituir a Gestão 
Democrática no Estado de São Paulo, em consonância com as alterações introduzidas 
pela Lei Federal nº 14.644/2023, que modificou o artigo 14 da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. 

Para 2026, a SEDUC-SP tem como objetivo aprimorar as dimensões já 
implementadas e planejar o desenvolvimento das demais, de modo que, em 2027, o 
processo de avaliação institucional e participativa das escolas ocorra de forma 
integrada, contínua e eficaz, fortalecendo a cultura de monitoramento e melhoria 
permanente da qualidade da educação. 

 

2.7.1 Desenvolvimento de indicadores e metodologias para o acompanhamento e 
avaliação da implementação 

O monitoramento do Plano de Ação adotará uma metodologia integrada de 
gestão de projetos, que combina o modelo RAG (Red–Amber–Green) para classificação 
do status das atividades com um acompanhamento estruturado baseado em metas e 
marcos intermediários. As metas foram elaboradas conforme os critérios SMART, ou 
seja, são: Específicas, Mensuráveis, Alcançáveis, Relevantes e com prazos definidos. 
Elas serão detalhadas no próximo tópico deste documento, o cronograma, e a partir 
dessas definições, a gestora do projeto de monitoramento do plano realizará 
alinhamentos com as frentes de atuação para estabelecer os períodos de análise dos 
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indicadores, considerando a recorrência de coleta de dados e a possibilidade de 
intervenção. Dessa forma, alguns indicadores terão acompanhamento bimestral e 
outros, semestral, garantindo a oportunidade de ações corretivas sempre que 
necessário. 

Essa abordagem permite avaliar de forma objetiva e contínua o andamento das 
ações nos níveis de planejamento, implementação e resultado, considerando prazos, 
riscos e tendências. A articulação desses instrumentos assegura uma visão consolidada 
do progresso, fortalece a capacidade de antecipar desafios e subsidia a tomada de 
decisão, contribuindo para a efetividade na implementação das metas estabelecidas 
pela SEDUC-SP. 

O monitoramento também inclui procedimentos complementares que ampliam a 
precisão e a robustez da análise, como o “Painel BI - Escola Total”. Desenvolvido pela 
Secretaria, o sistema é composto por 30 painéis que disponibilizam indicadores em 
tempo real, permitindo decisões estratégicas com maior embasamento. Como 
apresentado anteriormente, alguns painéis contribuem para o monitoramento da 
frequência escolar, das avaliações formativas, permitindo uma visão ampla do Órgão 
Central e uma detalhada pelo professor presente em sala de aula, que munido de dados 
poderá impulsionar o desempenho e aprimorar a aprendizagem dos estudantes. 

Outro aspecto relevante será o acompanhamento processual das ações 
previstas no Plano, envolvendo o monitoramento de prazos, responsáveis, resultados, 
status de execução e identificação de gargalos. Adicionalmente, em 2026 irá incorporar 
uma dimensão qualitativa por meio de reuniões técnicas com as Diretorias de Ensino e 
escolas, devolutivas pedagógicas, registros sistematizados de implementação e 
contribuições das áreas técnicas da SEDUC-SP. 

 

2.7.2 Estabelecimento de marcos intermediários para medir o progresso 

O estabelecimento de marcos intermediários visa garantir que os objetivos de 
deste plano sejam alcançados de forma contínua e ajustada, permitindo intervenções 
eficientes e assertivas sempre que necessário. O acompanhamento de indicadores 
tangíveis e mensuráveis pode contribuir para a melhoria contínua da Educação Básica e 
para a implementação de ações que atendam às necessidades específicas dos 
estudantes. No estado de São Paulo são utilizados alguns recursos e indicadores como: 
avaliações diagnósticas e formativas, taxa de aprovação e reprovação, observação na 
evolução do desempenho individual (boletim escolar e progresso nas habilidades e 
competências), medir a frequência dos estudantes nas aulas, com o objetivo de 
identificar padrões de absenteísmo (plataforma Aluno Presente), programas de apoio 
(Recuperação Semestral, aulas de Orientação de Estudos), apoio psicossocial 
(Psicólogos da Educação), monitoria (Programa Aluno Monitor) entre outros. 
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O Estado de São Paulo, com sua extensa rede de escolas e diversidade 
populacional, enfrenta o desafio de assegurar que todos os estudantes tenham 
oportunidades iguais de ingressar, permanecer e concluir a educação básica. Garantir o 
acesso e a permanência dos estudantes na rede estadual de ensino é uma prioridade 
estratégica para promover a equidade e o direito universal à educação. Isso inclui 
enfrentar questões como a evasão escolar, que muitas vezes está associada a fatores 
socioeconômicos, desafios de mobilidade e adequação da infraestrutura em algumas 
regiões. Assim, é essencial implementar políticas integradas que removam barreiras e 
criem condições para uma jornada educacional contínua e bem-sucedida. 

Entre as ações prioritárias, para 2026, destaca-se a adaptação de programas de 
transporte escolar, especialmente para estudantes que vivem em áreas rurais ou 
periféricas, ampliar a oferta de bolsas de estudo para estudantes em situação de 
vulnerabilidade e que estejam frequentando o Ensino Médio por meio do Programa 
BEEM - aluno monitor e a oferta de estágios para aqueles que cursam o Itinerário 
Técnico e Profissional. Também é importante diversificar as ofertas das modalidades de 
ensino, com iniciativas de adaptação da carga horária do Ensino Médio noturno e a 
EJA, para atender estudantes com diferentes perfis e realidades. Paralelamente, são 
reforçadas ações de acolhimento e engajamento, promovendo um ambiente escolar 
inclusivo e acolhedor, valorizando as histórias e as necessidades dos estudantes. 

Como parte do monitoramento, seguem abaixo indicadores relacionados à 
implementação da  Lei nº 14.945/2024 no território: 

I.​ Percentual de escolas com carga horária mínima de 2.400 horas para a 
Formação Geral Básica, em 2025: 100% das escolas. 

 

II.​ Percentual de escolas com oferta de itinerário formativo técnico profissional e 
percentual de escolas com carga horária mínima de 2.100 horas para Formação 
Geral Básica, para as escolas que ofertam FTP, em 2025: Atualmente apenas 
escolas que possuem parcerias com o SENAI e o SENAC completam a carga 
horária solicitada, a porcentagem corresponde a 6,12% das escolas que ofertam 
IFTP. 

Tabela 34: Escolas com IFTP e carga horária mínima de 2.100h para FGB 

Tipo de EE Senac ou 
Senai 

Total de escolas 
com IFTP 

Rural -          13 
Urbana 111 1.800 
Quilombola - - 
Indigena - - 
Assentamento - - 
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Total 111 1.813 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) - Dados de 12/11/2025 

III.​ Percentual de escolas com no mínimo dois itinerários formativos de 
aprofundamento (com exceção das escolas que oferecem a FTP), contemplando 
todas as áreas de conhecimento, em 2025: Ao todo temos 838 escolas que 
ofertam apenas um IFA, o que indica que 77,59% das escolas da rede estadual 
oferecem no mínimo dois IFAs. Destaca-se que, assim como foi citado 
anteriormente, um IFA corresponde a duas áreas do conhecimento definidas 
pela BNCC, mas como pode ser observado na tabela abaixo, para esta análise, 
está sendo considerada como uma oferta única.  

Tabela 35: Distribuição de Escolas Estaduais com oferta Itinerários 
Formativos 

Escolas com EM Escolas  
com 1 IF Escolas com 2 IFs Escolas 

com 3 IFs 
Total 

Modalidades 
LGG + CH 

ou  
MT + CN 

IFTP 
LGG + CH 

e 
MT + CN 

CN + 
MT e 
IFTP 

LGG + 
CH e 
IFTP 

LGG + CH 
e MT + CN 

e IFTP 
EE - Urbanas 389 8 1.286 55 219 1.518 3.475 
EE - Urbanas somente 
com 1ª Série EM 22 - - - - - 22 

EE - Rurais 64 - 54 2 1 10 131 
Assentamento 7 - 8 - - - 15 
Indígena 20 - 2 - - - 22 
Quilombola 3 - 1 - - - 4 
Centro de Internação 48 - 23 - - - 71 
Total de escolas 553 8 1.374 57 220 1.528 3.740 

Fonte: Divisão de Informação e Indicadores Educacionais (DINFE) - Dados de 12/11/2025 

Para consolidar a permanência, a SEDUC investirá em estratégias pedagógicas 
que dialoguem com os interesses e as perspectivas dos jovens, oferecendo um 
currículo relevante e dinâmico que promova o protagonismo estudantil. Além disso, o 
monitoramento contínuo de indicadores de frequência e de desempenho escolar 
permitirá a identificação precoce de estudantes em risco de abandono, possibilitando 
intervenções preventivas e personalizadas. A parceria com famílias, comunidades e 
outros setores do governo também será fundamental para o fortalecimento da rede de 
apoio aos estudantes, garantindo que o acesso à escola não seja apenas um direito 
assegurado, mas uma oportunidade real de transformação social e pessoal. 
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3. Cronograma 

Para enfrentar esses desafios, faz-se necessária a implementação de políticas 
públicas que respeitem as especificidades de cada região, com base em diagnósticos 
locais e planejamento participativo, assegurando equidade no acesso, permanência e 
qualidade da educação. Esse monitoramento exige uma abordagem estruturada, com 
indicadores claros, mecanismos de avaliação contínuos e uma forte articulação entre os 
diferentes níveis de gestão educacional. É importante ressaltar que as metas foram 
inicialmente estabelecidas pelo Plano Estadual de Educação, de acordo com a Lei nº 
16.279/2016.  

3.1 Principais passos para um monitoramento eficaz 

Ao longo de 2026, será desenvolvido um painel para acompanhar e monitorar 
indicadores relacionados às áreas em destaque na matriz de responsabilidades. Esses 
indicadores fornecerão dados objetivos e mensuráveis, permitindo avaliar a 
implementação das políticas educacionais e seu impacto na qualidade do ensino. O 
acompanhamento regular desses dados possibilita ajustes estratégicos, garantindo 
melhorias contínuas no sistema educacional. 

A metodologia indicada no item 2.7.1 priorizará o impacto final das ações, como 
a melhoria do desempenho acadêmico e a redução da evasão escolar. Com base nos 
dados coletados, as estratégias podem ser revisadas ao longo da implementação, 
assegurando maior efetividade. 

Com a combinação de ferramentas tecnológicas, metas bem definidas e 
participação contínua, essa abordagem garante um monitoramento eficaz e sustentável. 
Dessa forma, fica evidente que o acompanhamento constante e a adaptação estratégica 
são fundamentais para o sucesso duradouro das políticas educacionais. 

 

3.2 Definição de Indicadores e cronograma das ações 

A tabela a seguir sistematiza os principais indicadores das metas previamente 
estabelecidas e o cronograma das atividades. 
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Eixo Meta Indicador Marco 2024 
Marco 

intermediário 
(2025) 

Projeção para 
2026 

Organização e 
Arquitetura 
Curricular 

Atualizar o Currículo Paulista 
do Ensino Médio. 

 Atualização e homologação do Currículo 
Paulista até dezembro de 2026. Não iniciado Não iniciado Finalizar 

Adequar as matrizes, incluindo 
IFs, Expansão do noturno e 
PEI, e a publicação da 
resolução para 2027. 

Elaboração e implementação de uma matriz 
de transição. Elaborada Implementada Revisar 

Elaboração de matrizes com adequações do 
Currículo Paulista atualizado e homologado. Não iniciado Não iniciado 

Elaborar para 
implementação 

em 2027. 

Acesso e 
permanência 
dos estudantes 

Garantir o acesso de jovens ao 
Ensino Médio. 

Número aproximado de estudantes 
matriculados. 1.229.460 1.170.110 1.139.850 

Garantir permanência dos 
estudantes matriculados no 
Ensino Médio. 

Média do percentual de presença dos 
estudantes matriculados de acordo com o 
Painel “Aluno Presente”. 

86,17% 85,27% 87% 

Tornar os IFs mais atrativos 
para os estudantes do Ensino 
Médio. 

Manutenção da quantidade de  IFs 
acadêmicos integrados em duas áreas de 
conhecimento ofertados. 

2 2 2 
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Eixo Meta Indicador Marco 2024 
Marco 

intermediário 
(2025) 

Projeção para 
2026 

Ampliação da quantidade de IF Técnico e 
Profissional para atender as demandas 
locais. 

9 9 11 

Manutenção da quantidade de parcerias 
para oferta de IF Técnico e Profissional. 5 4 4 

Acesso e 
permanência 
dos estudantes 

Disponibilizar uma plataforma 
auto-instrucional para os 
estudantes matriculados no 
Ensino Médio noturno. 

Percentual de estudantes que acessam a 
plataforma de Expansão Noturno. Não iniciado 90,10% 92% 

Aumentar o percentual de 
estudantes atendidos pelo 
programa federal de 
redistribuição de renda 
(Pé-de-Meia). 

Percentual de estudantes do EM atendidos 
de acordo com a quantidade de elegíveis ao 
programa.  

64% 64% 70% 

Percentual de estudantes do EJA-EM 
atendidos de acordo com a quantidade de 
elegíveis ao programa. 

22% 20% 25% 

Ampliar o programa estadual 
para redistribuição de renda 
(BEEM - Aluno monitor). 

Número aproximado de estudantes que 
atuam como monitor no programa BEEM. Não iniciado 7.500 13.000 
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Eixo Meta Indicador Marco 2024 
Marco 

intermediário 
(2025) 

Projeção para 
2026 

Ampliar o programa de inclusão 
produtiva e incentivo à 
permanência de estudantes dos 
IFTPs. 

Número de estudantes que atuam como 
estagiário no programa BEEM. Não iniciado 9.040 30.000 

Trajetórias 
escolares e 
desempenho 
acadêmico 

Manter a oferta de vagas para o 
programa Prontos pro Mundo. 

Número de estudantes que participam do 
programa. Não iniciado 1.000 1.000 

Aumentar o ingresso de 
estudantes da rede estadual 
nas universidades públicas por 
meio do Provão Paulista. 

Número de estudantes que foram aprovados 
nas universidades públicas conveniadas ao 
programa. 

4.124 8.095 10.000 

Manter a oferta de matrículas 
no PEI. Número de matrículas ofertadas no PEI. 305.750 303.431 303.431 

Atender os estudantes com 
necessidade de recuperação, 
reforço e aprofundamento para 
que consigam prosseguir em 
sua trajetória escolar. 

Percentual de estudantes avaliados em 
relação aos previstos após alteração do 
período de aplicação em 2025. 

78,8% 69,5% 75% 
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Eixo Meta Indicador Marco 2024 
Marco 

intermediário 
(2025) 

Projeção para 
2026 

Aumentar a nota do SAEB. Nota do SAEB da SEDUC. 5,05 em 2023 Meta: 5,42 Não tem SAEB 
em 2026 

Infraestrutura e 
insumos 

Ampliar o número de escolas 
com velocidade de internet 
adequada. 

Percentual de escolas que possuem acesso 
adequado à internet.  99,7% 99,92% 100% 

Ampliar os espaços escolares 
dedicados ao Ensino Técnico 
Profissional. 

Quantidade de escolas que possuem 
laboratório específico para o ensino Técnico. 46 86 97 

Ampliar os insumos e recursos 
escolares dedicados ao Ensino 
Técnico Profissional. 

Quantidade de notebooks e notebooks 
avançados para o ensino Técnico. 1.400 4.430 Coleta de classes 

em aberto 

Quantidade de livros físicos e licenças para 
biblioteca virtual para o ensino Técnico. 106.545 150.000 150.000 

Política de 
alocação de 
docentes e 
valorização 
profissional 

Garantir a formação adequada 
dos professores da rede. 

Manutenção do engajamento da 
participação dos professores acima de 90% 
no PdA. 

Não iniciado 90% 90% 

Aumento  da média do NPS para maior ou 
igual 60 no PdA. Não iniciado 50 60 

Aumento na quantidade de concluintes 93.900 143.000 150.000 
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Eixo Meta Indicador Marco 2024 
Marco 

intermediário 
(2025) 

Projeção para 
2026 

anuais do programa Multiplica. 

Manutenção da quantidade de cursos 
ofertados do programa Multiplica. 32 38 38 

Aumentar o bom desempenho 
dos professores e equipe 
gestora em exercício nas 
unidades escolares da rede. 

50% professores com nota final maior ou 
igual a 70% de aproveitamento na avaliação 
de desempenho diagnóstica. 

Não iniciado 48,4% 50% 

Garantir a valorização dos 
servidores por meio do 
recebimento da bonificação por 
resultado. 

100% das UREs avancem/evoluam nos 
indicadores que constituem a meta 
estipulada pela bonificação por resultado. 

23,1% 97,8% 100% 

50% das Unidades Escolares com oferta de 
EM avancem/evoluam nos indicadores que 
constituem a meta estipulada pela 
bonificação por resultado. 

10,3% 46,8% 50% 

Garantir a formação adequada 
dos gestores escolares no 
Programa Escola de Gestão. 

Aumento da média do NPS dos módulos 
para maior ou igual 88 no programa. 

Início da 
oferta 86,2 88 
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Eixo Meta Indicador Marco 2024 
Marco 

intermediário 
(2025) 

Projeção para 
2026 

Governança e 
Gestão Escolar 

Aprimorar a gestão democrática 
na rede. 

Formação semestral para 100% das UREs 
com relação a atuação do Conselho de 
Escola, grêmio e APM. 

100% 100% 

Promover uma 
formação 

presencial por 
semestre. 

Monitorar o trabalho conjunto 
das frentes integradas. 

Monitoramento periódico das ações de 
implementação do plano. Não iniciado Plano em 

elaboração 

Acompanhamento 
de 100% das 

ações 

Monitoramento 
e Avaliação 

Aprimorar as dimensões da 
avaliação institucional previstas 
no Art. 30 da Resolução 
CNE/CEB nº 2/2024 para 
consolidar práticas de 
monitoramento contínuo e 
participativo nas escolas 
estaduais. 

Percentual de escolas com registros 
completos de indicadores de acesso, 
permanência e conclusão no sistema Escola 
Total.​
 
 

Não iniciado.  Plano em 
elaboração 100% 

Percentual de unidades com avaliação de 
desempenho docente aplicada e analisada.​
​
 

Não iniciado. Plano em 
elaboração 100% 

60 



 

 

Eixo Meta Indicador Marco 2024 
Marco 

intermediário 
(2025) 

Projeção para 
2026 

Percentual de escolas com diagnóstico 
atualizado das condições físicas e materiais. Não iniciado. Plano em 

elaboração 100% 

Percentual de unidades com instâncias de 
participação e gestão democrática ativas 
(Conselho de Escola, APM e Grêmio). 

Não iniciado. Plano em 
elaboração 100% 
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4. Considerações Finais 

O plano de ação apresentado configura-se como uma proposta estratégica do 
Estado de São Paulo para a implementação da Lei nº 14.945/2024. Estruturado a partir 
de diagnósticos educacionais, dados sistêmicos e escuta das unidades escolares, o 
plano contempla ações integradas voltadas à elevação do desempenho acadêmico, 
ampliação do acesso e permanência dos educandos, bem como ao enfrentamento das 
desigualdades estruturais que ainda marcam a trajetória escolar de muitos estudantes. 

A equidade é princípio orientador central desta proposta, materializada em 
estratégias que visam reduzir disparidades territoriais e socioeconômicas, garantindo 
condições equânimes de aprendizagem e desenvolvimento. O objetivo é assegurar que 
todos os estudantes, independentemente de sua origem ou contexto, tenham acesso a 
oportunidades significativas de formação e sucesso escolar. 

Reconhecemos, neste processo, a relevante contribuição do Ministério da 
Educação, especialmente por meio da formação ofertada no âmbito do Programa de 
Gestão de Políticas Públicas e Qualidade Social do Ensino Médio. Tal iniciativa teve 
papel fundamental no fortalecimento técnico das equipes envolvidas, proporcionando 
subsídios para o planejamento, a execução e o monitoramento das ações propostas. 

É importante destacar que muitas das ações previstas já se encontram em 
desenvolvimento, resultado do trabalho colaborativo entre a Secretaria da Educação e as 
escolas da rede estadual, o que reforça a efetividade e a pertinência do plano. 

Por fim, reafirma-se que este plano é um instrumento em constante 
aprimoramento. Sua implementação será acompanhada de forma sistemática, com 
possibilidade de ajustes ao longo do percurso, sempre com o objetivo de assegurar a 
plena realização das metas propostas e contribuir para a consolidação de uma política 
educacional pública, inclusiva, equitativa e de qualidade social no Estado de São Paulo. 
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